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Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo/Circulante NE 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 290 1.737 325 3.170
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 81.345 57.949 81.352 228.275
Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios 6 - - 516.788 367.900
Outros créditos diversos 7 5.166 29.480 8.053 13.540
Impostos e contribuições a recuperar 8 26.802 33.449 26.908 33.478
Derivativos 13 - - 13.141 13.502
Total do ativo circulante 113.603 122.615 646.567 659.865
Não Circulante
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 - - 182.680 105.874
Ativos financeiros ao custo amortizado 12 183.751 206.979 - 1.888
Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios 6 - - 821.641 549.102
Derivativos 13 - - - 25.032
Imposto de renda e contribuição social diferidos 27.c 76.421 12.363 76.421 12.363
Investimentos - - 8 -
Imobilizado 9 4.324 5.055 4.345 5.096
Intangível 10 143.488 137.272 143.489 137.272
Ativos de direito de uso 17 1.942 2.446 1.942 2.446
Total do ativo não circulante 409.926 364.115 1.230.526 839.073

     
Total do Ativo 523.529 486.730 1.877.093 1.498.938

Controladora Consolidado
Passivo/Circulante NE 2023 2022 2023 2022
Passivos financeiros ao custo amortizado 12 - - 417.820 342.460
Contas a pagar 14 19.554 12.527 39.701 24.027
Investimentos a Pagar 11 1.918 - 1.918 -
Passivo a descoberto 11 279 23.998 - -
Empréstimos e financiamentos 15 44.205 34.011 44.205 34.011
Valores a pagar de arrendamento 17 680 766 680 766
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 13.961 11.485 14.193 13.142
Bonificações a pagar 28 12.000 11.500 12.000 11.500
Juros sobre capital próprio a pagar 20.e - 18.472 - 18.472
Total do passivo circulante 92.597 112.759 530.517 444.378
Não Circulante
Passivos financeiros ao custo amortizado 12 - - 906.719 680.547
Derivativos 13 - - 8.925 -
Empréstimos e financiamentos 15 55.968 46.102 55.968 46.102
Valores a pagar de arrendamento 17 1.282 1.882 1.282 1.882
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 16 2.019 1.884 2.019 1.926
Total do passivo não circulante 59.269 49.868 974.913 730.457
Patrimônio Líquido
Capital social 20.a 326.091 238.732 326.091 238.732
Reservas de Capital 39.640 28.827 39.640 28.827
Opções outorgadas reconhecidas 20.f 37.463 26.650 37.463 26.650
Ágio na alienação de ações 2.177 2.177 2.177 2.177
Reservas de Lucros 20.f 37.509 84.126 37.509 84.126
Ações em Tesouraria 20.b (31.577) (27.582) (31.577) (27.582)
Total do patrimônio liquido 371.663 324.103 371.663 324.103
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 523.529 486.730 1.877.093 1.498.938

Pravaler S.A.
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 (Anteriormente denominada Ideal Invest S.A.)

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto lucro por ação e, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações dos Resultados

Controladora Consolidado
NE 2023 2022 2023 2022

Receita de prestação de serviços 21 57.288 45.187 56.973 46.559
Custo dos serviços prestados 22 (46.391) (46.753) (51.918) (55.936)
Lucro da Prestação de Serviços Bruto 10.897 (1.566) 5.055 (9.377)
Receitas financeiras 23 57.709 108.445 295.782 277.397
Despesas financeiras 23 (18.280) (7.227) (239.621) (160.838)
Lucro da Operação Financeira Bruto 39.429 101.218 56.161 116.559
Lucro Bruto 50.326 99.652 61.216 107.182
Despesa de pessoal 24 (87.176) (78.874) (97.126) (87.615)
Despesas gerais e administrativas 25 (36.142) (29.618) (53.694) (46.229)
Equivalência patrimonial 11 (16.620) (17.851) - -
Outras receitas (despesas) operacionais 26 (592) 239 (600) 210
Perda por Impairment 10 (16.787) - (16.787) -
Amortização mais valia 10 (3.734) - (3.734) -
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (161.051) (126.104) (171.941) (133.634)
Resultado antes dos Tributos sobre Lucro (110.725) (26.452) (110.725) (26.452)
Imposto de renda e contribuição social correntes 27 - - - -
Imposto de renda e contribuição social diferido 27 64.059 8.674 64.059 8.674
Prejuízo Líquido do Exercício (46.666) (17.778) (46.666) (17.778)
Quantidade de Ações em Circulação 160.309.305 150.797.434 160.309.305 150.797.434
Prejuízo líquido por ação (centavos por ação) (0,29) (0,12) (0,29) (0,12)

Continua...

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

NE 2023 2022 2023 2022
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (46.666) (17.778) (46.666) (17.778)
Ajustes para conciliar o lucro liquido do exercicio ao caixa 
 liquido gerado pelas
atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 9 e 10 2.878 2.609 2.878 2.609
Amortização Mais Valia 3.735 - 3.735 -
Perda na alienação de imobilizado, baixa de intangível 9 e 10 1.274 18 1.274 18
Baixa de direito de uso 17 562 - 562 -
Juros empréstimos 15 14.852 6.306 14.852 6.306
Provisão (reversão) de provisão para demandas judiciais e 
 administrativas 16 135 8 93 51
Participação nos lucros 28 12.000 12.670 12.000 12.670
Imposto de renda e contribuição social diferidos 27 (64.058) (8.674) (64.058) (8.674)
Equivalência patrimonial 11 16.620 17.851 - -
Plano de opções de ações 20.f 10.813 6.936 10.813 6.936
Perda por Impairment 10 16.787 16.787
Diminuição (Aumento) em Ativos
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 (23.396) (11.386) 70.117 (131.996)
Ativos financeiros ao custo amortizado 12.a 23.228 (10.429) (523)
Direitos creditórios 6 - - (421.428) (42.370)
Derivativos 13 - - 34.318 (18.483)
Impostos a recuperar 8 6.647 (20.363) 6.570 (20.392)
Outros créditos diversos 7 24.314 (18.210) 5.487 (1.025)
(Diminuição) Aumento em Passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 2.476 984 1.051 984
Passivos financeiros ao custo amortizado 12.b - - 301.658 168.534
Derivativos 13 - - 1.888 (91)
Participação nos lucros 28 (11.500) (3.770) (11.500) (3.770)
Contas a pagar 14 7.027 (1.347) 15.674 870
Investimentos a pagar 1.918 - 1.918 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (354) (44.575) (41.977) (46.124)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições do imobilizado 9 (494) (1.587) (522) (1.587)
Incorporação imobilizado 9 (34) - - -
Aplicações no intangível 10 (13.109) (10.247) (13.109) (10.247)
Aquisição de empresa 2.5 (6.116) (16.858) (6.116) (16.858)
Adiantamento para futuro aumento de capital em investida 2.5 (562) - - -
Aumento do Patrimonio líquido Amigo Edu 11 (23.456) (2.420) - -
Incorporação Amigo Edu 2.5 (16.209) - - -
Investimento - - (8) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (59.980) (31.112) (19.755) (28.692)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Arrendamentos 17 (744) (574) (744) (574)
Empréstimos e financiamentos 15 50.000 80.000 50.000 80.000
Juros de empréstimos pagos 15 (11.458) (6.193) (11.458) (6.193)
Principal de empréstimo pagos 15 (33.333) - (33.333) -
Juros sobre capital próprio pagos 20.e (18.424) (7.531) (18.424) (7.531)
Dividendos a pagar 20.e - (5.203) - (5.203)
Aumento de capital 20.a 75.747 14.008 75.747 14.008
Aquisição de ações em tesouraria 20.b (2.901) (143) (2.901) (143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 58.887 74.364 58.887 74.364
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.447) (1.323) (2.845) (452)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 1.737 3.060 3.170 3.622
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 290 1.737 325 3.170
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.447) (1.323) (2.845) (452)

Demonstrações das Mutações dos Patrimônio Líquido
Reserva de capital Reserva de luros

NE
Capital  
social

Opções outorgadas  
reconhecidas

Ágio na alienação de  
ações da Cia.

Reserva  
legal

Retenção  
de lucros

Ações em 
 tesouraria

Lucros  
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 124.740 19.714 2.177 9.140 114.363 27.438 - 242.696
Aumento de capital 20.a 113.992 - - - - 82 - 113.910
Plano de opções de ações - Outorgas 20.f - 6.936 - - - - - 6.936
Aquisição de ações próprias 20.b - - - - - 62 - (62)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (17.778) (17.778)
Reserva de retenção de lucros (prejuízos) - - - - (17.778) - 17.778 -
Juros sobre capital próprio 20.e - - - - (21.601) - - (21.601)
Saldos em 31/12/2022 238.732 26.650 2.177 9.140 74.986 (27.582) - 324.103
Aumento de capital 20.a 87.359 - - - - - - 87.359
Plano de opções de ações - Outorgas 20.f - 10.813 - - - - - 10.813
Aquisição de ações próprias 20.b - - - - - (3.995) - (3.995)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (46.666) (46.666)
Reserva de retenção de lucros (prejuízos) - - - - (46.666) - 46.666 -
Juros sobre capital próprio 20.e - - - - - - 49 49
Saldos em 31/12/2023 326.091 37.463 2.177 9.140 28.320 (31.577) 49 371.663

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: O Pravaler S.A. (“Sociedade” ou “Pravaler”) foi constituído em 29 de junho de 2001, com sede 
localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7.221 - 21º andar - São Paulo - SP. A Sociedade tem como objeto social a gestão 
e estruturação de fundos de investimento, gestão de contas a pagar e a receber, prestação de serviços de consultoria, inter-
mediação, agenciamento e análise empresarial e financeira relativas a investimentos ligados ao setor da educação, tratamen-
to de dados, provedores de serviços de aplicação com hospedagem na internet e participação em outras sociedades empre-
sárias. A Sociedade trabalha, principalmente, na gestão do programa de Crédito Universitário -Pravaler. Atualmente, é 
correspondente bancária do Banco AndBank S.A., do Banco Votorantim S.A. e da QI Sociedade de Crédito Direto S.A. Além 
disto, a Sociedade atua no desenvolvimento de soluções financeiras para alunos e Instituições de Ensino Superior (“IES”) 
privadas, e na gestão de Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (“FIDCs”) e securitização de recebíveis. O Pravaler 
consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas contro-
ladas incluídas na consolidação são:

Participação %
2023 2022

Crédito Universitário I (“FIDC I”) 100 100
Crédito Universitário II (“FIDC II”) 100 100
Crédito Universitário III (“FIDC III”) 100 40
DNA da Educação S.A (“Workalove”) 100 -
Amigo Educador (“Amigo Edu”) - 100
Securitizadora - 100
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, tivemos alterações nas participações citadas acima e podemos 
destacar as seguintes operações: FIDC III: Em abril de 2023, o Pravaler adquiriu a proporção de 60% das cotas subor-
dinadas do FIDC III denominado como Crédito Universitário III do Banco BV. Essa aquisição fez com que o Pravaler 
se tornasse o único cotista subordinado e gestor do fundo de investimento. Em 2022, o Pravaler já possuía 40% 
das cotas subordinadas do fundo, passando a deter 100% das cotas subordinadas. Essa operação contribui para o 
Pravaler ampliar sua atuação no segmento de crédito educacional, oferecendo soluções financeiras para estudantes 
e instituições de ensino. Amigo Educador: A incorporação do Amigo Educador Serviço de internet Ltda. (“Amigo 
Edu ou “Incorporada”), pelo Pravaler (“Incorporadora”), que se concretizou em setembro de 2023, é proveniente 
de aquisição realizada em março de 2022 pelo Pravaler, que adquiriu 100% de participação acionária do Amigo Edu, 
uma Sociedade empresária limitada, com sede localizada na cidade de São Paulo. Suas principais atividades são 
marketplace de bolsas de estudo e aplicação de provas digitais, como vestibulares em instituições de ensino supe-
rior. A reorganização societária busca trazer eficiência e excelência sobre os serviços oferecidos, aprimorando cada 
vez mais a plataforma online do Amigo Edu. A unificação das atividades fortaleceu a imagem da empresa no mer-
cado educacional brasileiro e a integração dos processos trouxe mais qualidade e agilidade para o atendimento nas 
instituições de ensino parceiras, gerando benefícios mútuos para o negócio. Securitizadora: Em outubro de 2023, 
concluiu-se o processo de liquidação da Securitizadora, e todos os saldos credores e devedores foram integralmen-
te transferidos para o Pravaler. Workalove: Em janeiro de 2023 o Pravaler adquiriu 100% de participação acionária 
da Workalove, operação que foi concluída em outubro de 2023, uma sociedade por ações de capital fechado, com 
sede localizada na cidade de Belo Horizonte no Estado de Minas Gerais. Atua como uma edtech e através da plata-
forma integradora entre instituições educacionais de ensino superior e o mercado de trabalho, conectando estudan-
tes de universidades parceiras às empresas com oportunidades e vagas abertas.
2. Base de preparação - 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade, individuais e 
consolidadas, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76 e alterações posteriores, além dos Pronunciamentos, Orientações e Interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC. As demonstrações financeiras da Sociedade foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2024. 2.2. Decla-
ração de relevância: A Administração declara que, até onde é de seu conhecimento, todas as informações relevantes contidas 
nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de (R$) exceto 
quando indicado de outra forma, que é a moeda funcional da Sociedade, e foram arredondadas para a R$ mais próxima. 2.3. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico ou seus valores justos 
no final de cada exercício, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. 
Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Sociedade leva em consideração as características e práticas de mercado 
para a mensuração dos valores destes ativos e passivos. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas. As Informações sobre incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado; • Nota 
10 - Intangível; • Nota 18 - Obrigações trabalhistas e tributárias; • Nota 27 (c) - Imposto de renda e contribuição social diferido. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de 
imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 2.5. Combinação de negócios: As combinações de negócios são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um 
negócio e o controle é transferido para a Sociedade. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor 
justo, assim como os ativos líquidos identificáveis. Qualquer Ágio que surja na transação é testado anualmente para 
a avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os 
custos relacionados à emissão de instrumentos de dívidas ou patrimônio. i) Incorporação Amigo Educador Servi-
ço de internet Ltda.: Conforme ata registrada em 06 de novembro de 2023, foi aprovado o protocolo de incorpo-
ração e justificativa firmando em 22 de setembro de 2023, tendo por objeto a incorporação da Controlada e resultou 
resumidamente: (a) na transferência da totalidade dos ativos e passivos da incorporada para a incorporadora; (b) 
na extinção da incorporada à qual foi sucedida integralmente pela incorporadora em seus direitos e obrigações. O 
laudo de avaliação do patrimônio da empresa Amigo Edu foi realizado por empresa especializada. No período de 01 
de janeiro de 2023 até a data base da incorporação em 30 de setembro de 2023, o Amigo Edu contribui isoladamen-
te com uma receita bruta no montante de R$ 3.875 e com um prejuízo líquido de R$ 15.667. Demonstramos abaixo 
os valores incorporados referentes a data base 30 de setembro de 2023:
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa -
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado -
Outros créditos diversos 288
Impostos e contribuições a recuperar 36
Total do ativo circulante 324
Não Circulante
Imobilizado 34
Total do ativo não circulante 34
Total do Ativo 358
Passivo
Circulante
Contas a pagar 6
Empréstimos e financiamentos 12.465
Obrigações trabalhistas e tributárias 4.066
Total do passivo circulante 16.537
Não Circulante
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 30
Total do passivo não circulante 30
Total do Passivo 16.567
Acervo líquido incorporado (16.209)
ii)Aquisição DNA Da Educação S/A. Em 05 janeiro de 2023 o Pravaler adquiriu 100% de participação acionária da 
Workalove, tendo sido assinado o contrato de compra e venda de ações entre os controladores e fundadores da 
empresa adquirida e o Pravaler, operação concluída em 05 outubro de 2023. (a) Contraprestação transferida
Parcela à vista 4.198
Parcela mediante entrega de ações 10.518
Parcela a pagar 1.918
Total da contraprestação 16.634
O valor da aquisição foi de R$16.634, sendo uma parcela à vista de R$4.198, R$10.518 mediante entrega de ações do Pra-
valer e R$1.918 que serão liberados caso não haja utilização para a compensação de perdas materializadas no 3º (terceiro) 
aniversário da data de pagamento da parcela à vista. (b) Mensuração do valor justo: O item “(c)” a seguir, desta nota ex-
plicativa, demonstra a contraprestação transferida e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data de 
aquisição. Foram obtidos através de técnicas de mensuração de valor justo preparadas por um consultor independente con-
trato pela Sociedade para suportar a conclusão da Administração. A técnica de avaliação utilizadas na mensuração do valor 
justo dos ativos significativos foi FCD (“Free Cash Flow to Firm”). A seguinte escolha da metodologia foi aplicada para cada 
classe de ativo vinculando cada abordagem a sua natureza em função de cada operação do negócio:
Ativo Método de avaliação
Premissas operacionais FCD (“Free Cash Flow to Firm”)
Premissas custos Custo de reprodução ou substituição
Ativo intangível - Software Royalties - (“Relief From Royalties”)
Não concorrência With or Without
· Free Cash Flow to Firm - FCD - Avaliação é efetuada descontando-se a valor presente os fluxos de caixa que estarão dis-
poníveis para todos os provedores de capital, ou seja, acionistas e credores. Dessa forma, não são projetadas receitas ou 
despesas financeiras para financiamento do capital das operações, e o valor da dívida líquida é subtraído do valor das ope-
rações (Enterprise Value), para se chegar ao valor das ações (Equity Value). • Custo de reprodução ou substituição - Essa 
metodologia tem como fundamento a estimativa do custo de substituição do ativo em questão por um novo (aquisição ou 
reconstrução), ajustada para refletir as perdas de valor resultantes da deterioração física e da obsolescência funcional e 
econômica do referido ativo. • Royalties - (“Relief From Royalties - Este método projeta o fluxo de caixa dos royalties 
não pagos pelo dono do ativo porque ele já possui o direito de utilizá-lo. • As informações obtidas sobre os fatos e 
circunstâncias existentes na data de aquisição podem resultar em ajustes na alocação de ativos identificáveis, 
passivos assumidos e ágio e é a melhor estimativa possível. Esta análise foi concluída dentro do prazo máximo de 
12 meses a partir da data da aquisição. Dentre os ativos avaliados, os softwares e a marca da Workalove apresen-
taram materialidade alta na mensuração do valor justo de aquisição. (c) Ágio e mensuração efetuada em bases provi-
sórias: A tabela a seguir demonstra a contraprestação transferida e os valores justos, em base provisória, dos ativos e passi-
vos na data de aquisição, obtidos em laudo de avaliação econômica e PPA elaborado por consultores independentes 
contratados pela Sociedade para suportar o material submetido à apreciação da administração para a deliberação em as-
sembleia.

Acervo líquido adquirido ao valor justo
Contraprestação transferida (1) 16.634
Ativos adquiridos a valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 615
Contas a receber de clientes 237
Créditos tributários e previdenciários 87
Outras contas a receber 157
Investimentos 8
Partes relacionadas 378
Ativo Imobilizado 22
Intangível - Marcas 1559
Intangível - Software 9.523
Total dos ativos adquiridos a valor justo 12.586
Passivos assumidos a valor justo
Fornecedores 117
Obrigações trabalhistas 24
Obrigações tributárias 17
Outras contas a pagar 253
parcelamentos tributários 34
Dividendos a pagar 69
partes relacionadas 878

Acervo líquido adquirido ao valor justo
Total dos passivos assumidos a valor justo 1.392
Ativos adquiridos e passivos assumidos a valor justo (2) 11.194
Total do ágio (1) - (2) 5.440
Estima-se que os valores referentes ao ágio e valor justo de ativos e passivos após a incorporação serão dedutíveis para fins 
de imposto de renda e contribuição social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, fundamentada nos bene-
fícios esperados com a sinergia das operações da Sociedade e de seu Grupo Econômico. Desde a data da aquisição, outubro 
de 2023, até o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Workalove contribuiu para a Sociedade com receitas no mon-
tante de R$767 e prejuízo líquido de R$279 2.6. Avaliação de perda por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis.: 
Com base em premissas, o Pravaler faz estimativas com relação a resultados futuros. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes podem não ser iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. (i) Impairment do ágio e do intangível de vida útil definida. Anualmente, o 
Pravaler testa eventuais perdas por impairment no ágio e intangível de vida útil definida, de acordo com a prática 
contábil vigente. Os valores recuperáveis de unidades geradoras de caixa foram determinados com base em cálcu-
los do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamentárias aprovadas pela administração. 
De acordo com os critérios de mensuração de ativos, a Administração realizou uma avaliação do valor recuperável 
dos ativos geradores de caixa sobre o investimento realizado na aquisição do Amigo Edu, este estudo consiste em 
estimar o fluxo de caixa futuro descontado a uma taxa de desconto adequada. O resultado dessa avaliação gerou 
uma perda por impairment de (R$16.787) no valor contábil dos ativos, reconhecido como uma perda por redução 
ao valor recuperável na linha Perda por impairment na demonstração do resultado do exercício no período encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. 2.7. Principais políticas contábeis - (i) Novos Pronunciamentos e Alterações e interpreta-
ções de pronunciamentos existentes. I - Pronunciamentos Contábeis Aplicáveis para o Período Findo em 31 de dezembro de 
2023: • Alterações no CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis - Requer que apenas as informações so-
bre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de informações que dupliquem ou sumarizem os 
requerimentos das normas CPC. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não tra-
zem impactos financeiros. • Alterações no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros - Inclui 
a definição de estimativas contábeis: valores monetários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de esti-
mativas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um ativo ou passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não há impactos para as Demonstrações Contábeis da empresa. II - Pronunciamentos 
Contábeis Emitidos Recentemente e Aplicáveis em Períodos Futuros: Não houve novos pronunciamentos contábeis aplicá-
veis em períodos futuros. A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha impactos relevantes 
sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em períodos futuros. (ii) Apuração do resultado: O resultado das opera-
ções (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. Reco-
nhecimento de receita: As principais fontes de receita da Sociedade estão descritas a seguir: • Comissão paga pelas institui-
ções de ensino: valores reconhecidos na rubrica “Rendas com taxas de comissão - Pravaler”. • Receitas provenientes de 
bolsas de estudos: valores reconhecidos na rubrica “Rendas com bolsas estudantis”. • Receitas provenientes de taxa de 
gestão e cobrança devidos pelos FIDCs, cujas carteiras de crédito são geridas pela Sociedade: valores reconhecidos na ru-
brica “Taxa de gestão e cobrança”. • Resultado financeiro das aplicações em cotas subordinadas dos FIDCs. A receita é 
mensurada com base na contraprestação que a Sociedade espera receber em um contrato com o cliente. a) Comissão paga 
pelas instituições de ensino que estão no programa Pravaler: As instituições de ensino pagam um valor, definido em contrato, 
que pode ser fixo ou um percentual, sobre o volume de financiamentos estudantis gerados pela Sociedade para cada uma 
das instituições de ensino que estão no programa Pravaler. Dessa forma, as receitas são reconhecidas à medida que tais fi-
nanciamentos são realizados. Caso ocorra o cancelamento do financiamento por parte do aluno por motivo de evasão, a 
comissão recebida pela Sociedade é devolvida às instituições de ensino, proporcionalmente ao tempo da data do cancela-
mento e a data de vencimento do contrato de financiamento. b) Comissão paga pelas instituições de ensino pela venda 
de bolsas estudantis pelo marketplace: Através do marketplace de bolsas estudantis, as instituições de ensino dispo-
nibilizam um determinado número de bolsas para que o Pravaler atue como agente de captação. Com isso, o Pra-
valer é remunerado por intermediar a relação entre o aluno e a instituição de ensino. c) Taxa de gestão e cobrança: 
São calculadas de acordo com um percentual definido em contrato aplicado sobre o patrimônio líquido dos FIDCs que são 
geridos pela Sociedade, sendo a receita reconhecida a medida em que ocorre a prestação dos respectivos serviços. Em 31 
de dezembro de 2023, o Pravaler era gestor das carteiras de crédito dos FIDCs “Crédito Universitário”, “Crédito Universitário 
II” e “Crédito Universitário III”. (iii) Combinação de negócios: A participação do Pravaler nos lucros ou prejuízos de suas enti-
dades controladas pós-aquisição é reconhecida na Demonstração Consolidada do Resultado. A participação na movimenta-
ção em reservas correspondentes do Patrimônio Líquido de suas entidades controladas é reconhecida em suas reservas do 
Patrimônio Líquido. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento. (iv) 
Caixa e equivalente de caixa: Incluem caixa e saldos positivos em conta movimento, podendo ainda incluir aplicações finan-
ceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo da Sociedade. O vencimento é de curto prazo, sendo entre três meses ou menos - vide nota explicativa nº 4. (v) Instru-
mentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade quando esta for 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por 
ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo, 
se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as com-
pras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas 
regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo esta-
belecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente men-
surados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Sociedade para a gestão destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro 
seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da 
Sociedade para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Classificação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem às condi-
ções a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do 
ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos 
juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros 
são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Custo amortizado e método da taxa de juros efeti-
va: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua 
receita de juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução 
ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento ini-
cial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos 
os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e 
outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, 
quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconheci-
mento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros 
efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito es-
peradas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um 
ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, 
deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método da taxa de juros 
efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para 
qualquer provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos 
da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a re-
ceita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos finan-
ceiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para ativos financeiros 
subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Sociedade reconhece a receita de juros aplicando a taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequentes, o risco de crédito do instru-
mento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à 
redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do 
ativo financeiro. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a Sociedade reco-
nhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ajustada com base no crédito ao custo amortizado do ativo finan-
ceiro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a base bruta mesmo que o risco de crédito do ativo financeiro 
melhore subsequentemente de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Es-
pecificamente: • Os investimentos em instrumentos patrimoniais são classificados ao valor justo por meio do resultado, a 
menos que a Sociedade designe um investimento em instrumentos patrimoniais que não seja mantido para negociação nem 
seja uma contraprestação contingente decorrente de uma combinação de negócios ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes no reconhecimento inicial. • Os instrumentos da dívida que não atendem aos critérios de mensurados ao 
custo amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são classificados 
ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, os instrumentos da dívida que atendem aos critérios de mensurados ao 
custo amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes podem ser desig-
nados ao valor justo por meio do resultado mediante reconhecimento inicial se essa designação eliminar ou reduzir significa-
tivamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento (designada “descasamento contábil”) que surgiria da 
mensuração dos ativos e passivos ou do reconhecimento dos ganhos e perdas sobre esses ativos e passivos em bases di-
ferentes. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período 
de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado. (vi) Provisão para perdas 
do valor recuperável dos direitos creditórios: A provisão refere-se as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 
dos direitos creditórios, que são os ativos financeiros dos FIDCs avaliados pelo custo amortizado. As perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa são mensuradas pela diferença entre o valor contábil do ativo e o valor da expectativa de 
recuperação dos direitos creditórios, calculado considerando o percentual de perda esperada por faixa de atraso. O critério 
de cálculo da provisão para perdas no valor de recuperação dos direitos creditórios adotado pelos FIDCs em 31 de dezembro 
de 2023 é:
Dias em atraso FIDCs
A vencer 0,50%
Vencidos até 14 dias 7,45%
Vencidos de 15 a 30 dias 14,30%
Vencidos de 31 a 60 dias 36,50%
Vencidos de 61 a 90 dias 52,80%
Vencidos de 91 a 120 dias 71,90%
Vencidos de 121 a 150 dias 82,50%
Vencidos de 151 a 180 dias 88,40%
Vencidos a partir de 181 dias 100,00%
O critério de cálculo da provisão para perdas no valor de recuperação dos direitos creditórios adotado pelos FIDCs em 31 de 
dezembro de 2022 é:
Dias em atraso FIDCs
A vencer 0,50%
Vencidos até 14 dias 7,70%
Vencidos de 15 a 30 dias 15,10%
Vencidos de 31 a 60 dias 38,10%
Vencidos de 61 a 90 dias 54,90%
Vencidos de 91 a 120 dias 72,80%
Vencidos de 121 a 150 dias 83,70%
Vencidos de 151 a 180 dias 89,30%
Vencidos a partir de 181 dias 100,00%
O objetivo da tabela vigente é refletir a perda histórica efetiva do Fundo suportado por análise atualizada tempesti-
vamente, considerando os tipos de clientes, incluindo contratos renegociados, e as faixas de atraso. Caso algum 
título esteja vencido há mais de 360 dias, todos os títulos deste devedor são baixados. Risco de perdas decorrentes 
do não cumprimento pelo tomador, emissor ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos 

pactuados, da desvalorização de contrato de crédito em consequência da deterioração na classificação de risco do 
tomador, do emissor ou da contraparte, da redução de ganhos ou remunerações, das vantagens concedidas em 
renegociações posteriores e dos custos de recuperação. Sobre a composição atrelada a renegociação de dívida, 
prorrogação, novação, concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral de operação anterior, ou 
qualquer outro acordo que modifique os prazos de vencimento ou condições de pagamento originalmente estabe-
lecidos, para esses objetos de renegociação devem ser mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em que fo-
ram inicialmente classificadas. Há uma estrutura de gestão e controle do risco de crédito que estabelece limites e 
mecanismos de mitigação de risco, além de estabelecer processos e instrumentos para medir, monitorar e contro-
lar o risco de crédito inerente a todos os produtos, as concentrações de carteira e os impactos de potenciais mu-
danças no ambiente econômico. A política de crédito do Pravaler baseia-se em critérios internos como: classifica-
ção de clientes, desempenho e evolução da carteira, níveis de inadimplência e taxas de retorno, entre outros, 
considerando também fatores externos como taxas de juros, indicadores de inadimplência do mercado, inflação, 
variação do consumo, entre outros. A classificação de crédito é atribuída com base em modelos estatísticos de 
application (nos estágios iniciais da relação com o cliente) e behaviour score (usado para os clientes com os quais o 
Pravaler já tem uma relação). As metodologias utilizadas para mensurar a perda esperada em operações de crédito 
e avaliar recorrentemente a evolução dos montantes de provisão são suportadas pela área de risco de crédito. Além 
disso, são monitoradas as tendências observadas na provisão para perda de crédito esperada e é estabelecido um 
entendimento inicial das variáveis que podem desencadear em mudanças na provisão, na PD (probability of default) 
ou na LGD (loss given default). As provisões para perdas esperadas são constituídas considerando o risco esperado 
atrelado a contratos com características similares e antecipando-se a sinais de deterioração, tendo em vista um 
horizonte de perda adequado ao período restante da conclusão do contrato. Além disso, informações de cenários 
econômicos e informações públicas com projeções construídas internamente, são utilizadas para determinar e 
afetar a perda de crédito esperada, adequando patamares de perda às realidades macroeconômicas esperadas. (vii) 
Passivos financeiros - Classificação como dívida ou patrimônio líquido: Os instrumentos da dívida e patrimoniais são 
classificados como passivos financeiros ou como patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais e 
as definições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Instrumentos patrimoniais: Um instrumento patrimonial é qual-
quer contrato que evidencie uma participação residual no ativo de uma entidade após a dedução de todos os seus passivos. 
Instrumentos patrimoniais emitidos pela Sociedade são reconhecidos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos 
diretos de emissão. A recompra dos próprios instrumentos patrimoniais da Sociedade é reconhecida e deduzida diretamente 
no patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido no resultado resultante da compra, venda, emissão ou cance-
lamento dos próprios instrumentos patrimoniais da Sociedade. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resulta-
do. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio 
do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de 
negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é clas-
sificado como mantido para negociação se: • For adquirido, principalmente, para fins de recompra no curto prazo. • No reco-
nhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a Sociedade administra em conjun-
to e tem um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo. • For um derivativo, exceto por derivativo que seja um 
contrato de garantia financeira ou um instrumento de “hedge” designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo passivo 
financeiro mantido para negociação ou contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, 
pode ser designado ao valor justo por meio do resultado mediante reconhecimento inicial se: • Essa designação eliminar ou 
reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que surgiria de outra forma. • O passivo fi-
nanceiro fizer parte de um grupo de ativos ou passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo desempenho seja 
avaliado com base no seu valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada ou a estratégia de investimento da 
Sociedade, e as informações sobre esse grupo forem fornecidas internamente nessa base. • O passivo financeiro fizer parte 
de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos, e a IFRS 9 (CPC 48) permitir que o contrato combinado como 
um todo seja designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no valor justo são reconhe-
cidos no resultado na medida em que não fazem parte de uma relação de “hedge” designada. Porém, para passivos financei-
ros designados ao valor justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do passivo financeiro atribuíveis a 
mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecido em outros resultados abrangentes, a menos que o reconheci-
mento dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros resultados abrangentes resultasse ou aumentasse 
o descasamento contábil no resultado. O valor remanescente da variação no valor justo do passivo é reconhecido no resulta-
do. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo financeiro reconhecidas em outros resultados 
abrangentes não são subsequentemente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas para lucros 
acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do: Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, 
(ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o 
custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de 
juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas os honorários e 
pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou 
deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo 
amortizado do passivo financeiro. Os passivos da Sociedade relacionados a este tópico são as obrigações com cotistas se-
niores e mezanino dos FIDCs consolidados em suas demonstrações financeiras. Tais obrigações se originam dos processos 
de captação de recursos para os FIDCs e possuem uma remuneração definida no ato da subscrição das cotas para estes 
investidores. Estes saldos são classificados entre curto e longo prazo, de acordo com os cronogramas de amortização das 
cotas seniores e mezanino dos FIDCs. Instrumentos financeiros derivativos: A Sociedade, por meio de seus FIDCs, contrata 
uma série de instrumentos financeiros derivativos para administrar sua exposição aos riscos de taxa provenientes das varia-
ções das taxas CDI e IPCA (maiores informações sobre instrumentos financeiros derivativos estão divulgadas na nota expli-
cativa nº 13). Derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que os contratos de derivativos são cele-
brados e são subsequentemente mensurados ao seu valor justo no final de cada período de relatório. O ganho ou a perda 
resultante é reconhecido no resultado imediatamente a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento 
de “hedge”, em cujo caso a data de reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. O derivativo 
com valor justo positivo é reconhecido como ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo é reconhecido 
como passivo financeiro. Derivativos não são baixados nas demonstrações financeiras a menos que a Sociedade tenha o 
direito legal e a intenção de baixá-los. O derivativo é apresentado como ativo não circulante ou passivo não circulante se o 
vencimento remanescente do instrumento for maior que 12 meses e não seja esperada sua realização ou liquidação em até 
12 meses. Os instrumentos derivativos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quando há o direito 
legal de compensá-los na data de vencimento. (viii) Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido. Ações ordinárias dão direito a voto. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado 
como patrimônio líquido caso seja não resgatável, ou somente resgatável à escolha da Sociedade. Ações preferenciais não 
dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. (ix) Imobilizado: Registrado ao custo 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando 
aplicável. A depreciação dos bens é calculada, com base na vida útil estimada, pelo método linear às taxas mencionadas na 
nota explicativa nº 09. (x) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente e que tem vidas úteis definidas são men-
surados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
A amortização reconhecida no resultado é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos ativos, às taxas 
mencionadas na nota explicativa nº 10. (xi) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimen-
to inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A Sociedade identificou à necessidade para reconhecimento de perdas por “impair-
ment” durante o exercício findos em 31 de dezembro de 2023, conforme mencionado na nota explicativa nº 10.b. (xii) Outros 
ativos e passivos: São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. (xiii) Transação de benefícios a empregados: Um passivo de 
benefícios a empregados é provisionado com relação aos ordenados e salários, férias e afastamentos por doença no período 
em que os correspondentes serviços são prestados a um montante não descontado dos benefícios que se espera que sejam 
pagos em troca daqueles serviços. Passivos de benefícios a empregados no curto prazo são mensurados pelo montante não 
descontado dos benefícios que se espera que sejam pagos em troca daqueles serviços. Os colaboradores da Sociedade 
podem celebrar contratos baseados em opções de ações, liquidadas com instrumentos patrimoniais. Os custos destas tran-
sações são inicialmente reconhecidos no resultado durante o período em que os serviços foram recebidos em contrapartida 
ao patrimônio líquido, e mensurados pelo seu valor justo, no momento que os programas de remuneração são outorgados. 
Esta despesa é registrada no resultado operacional na rubrica “Despesa com plano de opções de ações”, conforme nota 
explicativa nº 20.f. (xiv) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social repre-
senta a soma dos impostos correntes e diferidos. Esses impostos são calculados com base nas alíquotas vigentes de impos-
to de renda (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240 por ano) e contribuição social 
(9%) sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de imposto de renda e contri-
buição social, para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributá-
veis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos fiscais correntes da Sociedade são calculados com base em alí-
quotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do período de relatório. O imposto diferido é o impos-
to devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas demonstrações financeiras e as 
correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo método do passivo. Os passivos 
fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos 
são reconhecidos quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributável em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado no fim de cada 
período de relatório e reduzido quando não for mais provável que lucros tributáveis suficientes estarão disponíveis para per-
mitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele. Impostos diferidos são calculados com base nas alíquotas fiscais aplicáveis 
no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais 
promulgadas ou substancialmente promulgadas no fim de cada período de relatório. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Sociedade espera, no fim de cada perío-
do de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados quando há um direito legalmente exequível de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando os ativos e passivos fiscais diferidos se relacionam com os impostos incidentes pela mesma autoridade 
tributável onde há intenção de liquidar os impostos correntes e passivos em uma base líquida. Os créditos tributários diferidos 
decorrentes de prejuízo fiscal do imposto de renda ou base negativa da contribuição social são reconhecidos somente na 
extensão em que sua realização seja provável conforme estudo técnico elaborado pela Sociedade, conforme nota explicativa 
nº 27. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Sociedade não identificou créditos tributários diferidos não realizáveis. 
(xv) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: A Sociedade não reconhece ativos contingentes, exceto quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. A Sociedade não possui ativos contingentes reconhe-
cidos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Os passivos contingentes são provisionados com base na análise individual 
dos processos, classificados por probabilidade de perda provável, possível e remota, tendo como suporte a opinião de seus 
assessores jurídicos, os quais se utilizam parâmetros como decisões judiciais e o histórico de perdas em ações semelhantes, 
em face de eventuais perdas em montante considerado suficiente pela Administração, sendo que são provisionados somen-
te processos classificados com risco provável de perda. Os totais de provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas regis-
trados estão identificados na nota explicativa nº 16. (xvi) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Sociedade classifica na de-
monstração do fluxo de caixa os juros sobre capital próprio pagos como atividade de financiamento por entender que os juros 
representam custos para obtenção de seus recursos financeiros.
3. Demonstrações financeiras consolidadas - As demonstrações financeiras consolidadas findo do exercício de 2023 
incluem as demonstrações financeiras individuais da Sociedade, dos fundos de investimentos em direitos creditórios 
(“FIDCs”): “Crédito Universitário” e “Crédito Universitário II” e “Crédito Universitário III” e “DNA da Educação S/A.” (“Workalo-
ve”), findo e para 2022 incluem as demonstrações financeiras individuais da Sociedade, dos fundos de investimentos em di-
reitos creditórios (“FIDCs”): “Crédito Universitário” e “Crédito Universitário II” e “Crédito Universitário III” e “Amigo Educador 
Serviço de internet Ltda.” (“Amigo Edu”) foram preparadas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Sociedade detinha 100% das cotas subordinadas dos FIDCs, e 100% das ações da Workalove (vide 
nota explicativa nº 11), consolidando as suas demonstrações financeiras uma vez que estas representam entidades de pro-
pósitos específicos nos quais as atividades são conduzidas, substancialmente, em função das necessidades operacionais da 
Sociedade. Com isso, a Sociedade está exposta a maioria dos riscos e benefícios relacionados aos FIDCs por meio da titu-
laridade de todas as cotas subordinadas. A representatividade dessas sobre o patrimônio líquido dos Fundos está relaciona-
da na nota explicativa nº 12.a. O benefício que a Sociedade tem com sua participação direta nos FIDCs é a rentabilidade das 
receitas financeiras contabilizadas mensalmente em seu resultado, em contrapartida a exposição oferece riscos de perdas 
financeiras por inadimplência dos direitos creditórios. As cotas de classe subordinada se subordinam às cotas das classes 
sênior e mezanino e para efeito de amortização ou resgate. Isso significa que o investidor que detém cotas da classe subor-
dinada somente receberá o pagamento pelo resgate ou amortização de suas cotas depois que o investidor de classe sênior 
e mezanino houver recebido. A cota de classe subordinada funciona como uma garantia adicional de recebimento e de ren-
tabilidade para a cota de classe sênior e mezanino. As cotas subordinadas representam uma reserva que absorve, até um 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

NE 2023 2022 2023 2022
Lucro Liquido do Exercício (46.666) (17.778) (46.666) (17.778)
Outros resultados abrangentes - - - -
Lucro Líquido Abrangente do Exercício (46.666) (17.778) (46.666) (17.778)

Aos Administradores e Acionistas Pravaler S.A.
Opinião; Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Pravaler S.A. (“Sociedade”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Sociedade e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Sociedade e da Sociedade e suas controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus flu-
xos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Sociedade e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 

há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade e suas 
controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas, em seu conjunto, a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

certo limite, eventuais riscos de inadimplência. Por esse motivo a Administração entende reter, substancialmente, os riscos e 
benefícios dessa transação. Entidades controladas são todas as entidades às quais o Pravaler está exposto, ou tem direitos, 
a retornos variáveis de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de afetar esses retornos através de seu poder 
sobre a entidade. Uma avaliação de controle é realizada de forma contínua. As entidades controladas são consolidadas a 
partir da data em que o controle é estabelecido até a data em que o controle deixa de existir. As Demonstrações Contábeis 
Consolidadas são preparadas utilizando políticas contábeis uniformes. Os saldos das contas patrimoniais e de resultado e os 
valores das transações entre as empresas consolidadas são eliminados.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo bancário em conta corrente 290 1.737 325 3.170
5. ativos financeiros a valor justo por meio do resultado

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
 Certificados de depósitos bancários (a) 35.451 55.135 64.883 224.954
 Operações compromissadas (b) - - 6.671 1.870
 Títulos Públicos LFT e LTN (c) e (d) 45.894 2.814 192.478 107.325

81.345 57.949 264.032 334.149
Circulante 81.345 57.949 81.352 228.275
Não circulante - - 182.680 105.874
(a) As aplicações em Certificado de Depósitos Bancários são remuneradas por taxas que variam entre 98% e 102% 
do CDI. (b) As operações compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de recompra do 
título por parte dos bancos, e de revenda pelo cliente, com taxas definidas, e prazos predeterminados, lastreados 
por títulos privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e são registradas na CETIP. (c) A remu-
neração das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT) é de 100% da taxa Selic. (d) Os títulos públicos (LFT) no 
valor total de R$46.903 foram dados em garantia para as operações de Swaps em 31 de dezembro de 2023 
(R$2.732 em 2022). Destacamos, a seguir, os emissores dos ativos mencionados anteriormente:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Emissores
Banco Paulista - CDB 22 29 22 29
Bradesco - CDB 24.803 5.133 24.803 5.133
Itaú - CDB 10.517 49.444 10.523 49.537
Santander - CDB - - 29.426 169.727
Tesouro Nacional - LFT e LTN 46.003 3.343 192.587 107.853
Op. Compromissadas - LTN - - 6.671 1.870

81.345 57.949 264.032 334.149
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo após o reconhecimento inicial são agrupados em categorias específicas (nível 1, nível 2 e nível 3) de acordo com o 
correspondente grau observável do valor justo: • Nível 1: os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com preços observá-
veis em um mercado ativo estão classificados no nível 1. Neste nível são classificados os Títulos do Públicos do Governo 
Brasileiro, e outros títulos negociados no mercado ativo. • Nível 2: são aquelas resultantes de outras informações que não 
sejam os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta (por exemplo, como 
preços) ou indiretamente (por exemplo, resultante dos preços). A melhor evidência do valor justo de um instrumento financei-
ro no reconhecimento inicial é o preço da transação, a menos que, o valor justo do instrumento possa ser obtido a partir de 
outras transações de mercado realizadas com o mesmo instrumento ou com instrumentos similares ou possa ser mensurado 
utilizando-se uma técnica de avaliação na qual as variáveis usadas incluem apenas dados de mercado observáveis, sobretu-
do taxas de juros. Esses títulos e valores mobiliários são classificados no nível 2 da hierarquia de valor justo e são compostos, 
principalmente por Títulos Privados em um mercado menos líquido do que aqueles classificados no nível 1. • Nível 3: quando 
houver informações que não sejam baseadas em dados de mercado observáveis, a Administração utiliza modelos desenvol-
vidos internamente, a partir de curvas geradas conforme modelo próprio. No nível 3 são classificados, principalmente, ações 
não cotadas em bolsa que não são geralmente negociados em um mercado ativo. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, 
os ativos financeiros, classificados a valor justo por meio do resultado, estão demonstrados abaixo:

2023
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Certificados de depósitos bancários - 35.342 35.342 - 64.774 64.774
Títulos Públicos (LFT) 46.003 - 46.003 192.587 6.671 199.258

46.003 35.342 81.345 192.587 71.445 264.032
Circulante 46.003 35.342 81.345 46.003 35.349 81.352
Não circulante - - - 146.584 36.096 182.680

2022
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Certificados de depósitos bancários - 55.135 55.135 - 224.955 224.955
Títulos Públicos (LFT) 2.814 - 2.814 107.324 1.870 109.194

2.814 55.135 57.949 107.324 226.825 334.149
Circulante 2.814 55.135 57.949 1.450 226.825 228.275
Não circulante - - - 105.874 - 105.874
6. Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios - Os direitos creditórios são mensurados ao custo 
amortizado decorrentes de contratos de empréstimo, oriundos de financiamentos concedidos pelo respectivo cedente aos 
devedores para o financiamento de matrículas e semestralidades devidas a instituições de ensino. Estes financiamentos re-
ferem-se ao pagamento de serviços educacionais prestados aos devedores e que, subsequentemente, são cedidos pelos 
cedentes aos FIDCs. Na visão consolidada, os títulos mantidos na carteira dos FIDCs são integralmente consolidados pela 
Sociedade, dado que esta é a única titular das suas cotas subordinadas. Há provisões para perdas esperadas por redução 
ao valor recuperável dos direitos creditórios para todos os clientes com créditos vencidos e a vencer, no montante total de 
R$93.279 (R$55.010 em 2022) que correspondem a, aproximadamente, 6,52% (5,66% em 2022) do montante total da car-
teira de direitos creditórios. Conforme nota explicativa 2.4 (vii), caso algum título esteja vencido há mais de 360 dias serão 
baixados todos os títulos daquele devedor. Dessa forma, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os FIDCs reconhe-
ceram perdas com direitos creditórios (“write-off”) no montante de R$39.042 (R$35.559 em 2022), assim como os FIDCs 
reconheceram uma receita de R$7.094 (R$3.841 em 2021) referente a créditos recuperados, durante o exercício, após a 
respectiva baixa (“write-off). Composição dos direitos creditórios e provisão para perdas dos direitos creditórios

2023

Contratos A vencer Vencidos Total
Saldo por  

risco (a) %
Provisão para  

perdas Líquido
A vencer e vencidos até 14 dias 45.292 3.084 48.376 1.258.455 0,5 a 7,5 (12.942) 1.245.513
Entre 15 e 30 dias 14.726 5.244 19.970 42.685 14,3 (3.181) 39.504
Entre 31 e 60 dias 61.455 4.398 65.853 37.150 36,5 (5.362) 31.788
Entre 61 e 90 dias 59.408 3.309 62.717 17.515 52,8 (6.455) 11.060
Entre 91 e 360 dias 358.597 11.782 370.379 75.903 71,9 a 100 (65.339) 10.564
Acima de 360 dias 864.413 - 864.413 - -   

1.403.891 27.817 1.431.708 1.431.708 - (93.279) 1.338.429

Circulante 539.478 27.817 567.295 (50.507) 516.788
Não circulante 864.413 - 864.413 (42.772) 821.641

2022

Contratos A vencer Vencidos Total
Saldo por  

risco (a) %
Provisão para  

perdas Líquido
A vencer e vencidos até 14 dias 18.668 2.230 20.898 854.385 0,5 a 7,7 (3.985) 850.400
Entre 15 e 30 dias 19.648 2.561 22.209 31.586 15,1 (2.284) 29.302
Entre 31 e 60 dias 39.076 2.248 41.324 24.853 38,1 (3.607) 21.246
Entre 61 e 90 dias 36.710 1.717 38.427 13.414 54,9 (4.969) 8.445
Entre 91 e 360 dias 266.092 8.431 274.523 47.774 72,8 a 100 (40.165) 7.609
Acima de 360 dias 574.631 - 574.631 - - - -

954.825 17.187 972.012 972.012 - (55.010) 917.002

Circulante 380.194 17.187 397.381 (29.481) 367.900
Não circulante 574.631 - 574.631 (25.529) 549.102
(a) Saldos a receber, considerando o efeito de reclassificação de todos os valores vencidos e a vencer de cada aluno para a 
sua pior faixa de atraso (também conhecido como “efeito de arrasto”). 
Movimentação da provisão para perdas dos direitos creditórios
Saldo no início do exercício 2021 51.930
Reversões no exercício (7.716)
Provisões no exercício 10.796
Saldo no final do exercício 2022 55.010
Saldo no início do exercício 2022 55.010
Reversões no exercício (16.704)
Provisões no exercício 54.973
Saldo no final do exercício 2023 93.279
7. Outros Créditos Diversos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes 1.313 2.805 4.532 6.971
Depósito em garantia (a) 440 3.957 440 3.985
Adiantamentos 2.147 1.663 2.162 1.663
Adiantamentos Amigo Edu (b) - 20.138 - -
Adiantamentos Workalove (c) 364 - - -
Despesas antecipadas 902 917 919 921

5.166 29.480 8.053 13.540
(a) A redução do depósito em garantia refere-se a saída do BV como cotista do FIDC III e o Pravaler assumindo essa posição. 
(b) Saldo proveniente de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) R$ 13.038 e acordo compartilhamento de 
custos de R$7.100. Com a reorganização societária de incorporação do Amigo Edu os valores foram absorvidos pela 
entidade controladora. (c) Saldo referente a Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) no valor de R$ 364 (R$0 
em 2022) e saldos de despesas operacionais compartilhadas no valor de R$1 (R$0 em 2022), conforme acordo operacional 
firmado entre a Sociedade e Workalove para manutenção das operações.
8. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (a) 5.183 17.585 5.185 17.585
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 3.615 4.422 3.616 4.431
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 17.954 11.408 18.028 11.424
Contribuição Social Retido na conta - CSRF - - 28 -
Programa de Integração Social - PIS 8 6 9 7
Contr. Para o Financ. da Seguridade Social - COFINS 42 28 42 31

26.802 33.449 26.908 33.478
(a) Em 2023 a sociedade passou a realizar as compensações dos créditos federais para liquidação dos débitos tributários 
gerados no decorrer do exercício.
9. Imobilizado - a) Composição do ativo imobilizado líquido:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Computadores e periféricos 2.920 3.028 2.920 3.069
Móveis, utensílios, instalações e outros 930 1.150 951 1.150
Benfeitorias em imóveis de terceiros 474 877 474 877

4.324 5.055 4.345 5.096
b) Movimentação do ativo imobilizado:

Custo
Computadores  

e periféricos

Móveis  
Utensílios, 
instalações  

e outros

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.092 2.058 2.014 7.164
Adições 1.586 - - 1.586
Baixas (3) (8) - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.675 2.050 2.014 8.739
Adições 412 82 - 494
Incorporação 49 - - 49
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.136 2.132 2.014 9.282
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.140) (634) (795) (2.569)
Despesas de depreciação (507) (267) (342) (1.116)
Baixas - 1 - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.647) (900) (1.137) (3.684)
Despesas de depreciação (554) (302) (403) (1.259)
Incorporação (15) - - (15)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.216) (1.202) (1.540) (4.958)
Imobilizado líquido 2.920 930 474 4.324
Taxa anual de depreciação 20% 10% 20%
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c) Movimentação do ativo imobilizado Consolidado:

Custo
Computadores  

e periféricos

Móveis  
Utensílios, 
instalações  

e outros

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.141 2.058 2.014 7.213
Adições 1.586 - - 1.586
Baixas (a) (3) (8) - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.724 2.050 2.014 8.788
Adições 412 110 - 522
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.136 2.160 2.014 9.310
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.142) (634) (795) (2.571)
Despesas de depreciação (512) (267) (342) (1.121)
Baixas (a) - 1 - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.654) (900) (1.137) (3.691)
Despesas de depreciação (562) (309) (403) (1.274)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.216) (1.209) (1.540) (4.965)
Imobilizado líquido 2.920 951 474 4.345
Taxa anual de depreciação 20% 10% 20%
10. Intangível - a) Composição do ativo intangível líquido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Software 286 452 287 452
Plataforma (a) 21.786 11.409 21.786 11.409
Crédito de Carbono 4 - 4 -
Ágio por expectativa por rentabilidade futura (b) 54.381 65.728 54.381 65.728
Ativos de vida útil definida 67.031 59.683 67.031 59.683

143.488 137.272 143.489 137.272
(a) A Sociedade capitaliza os investimentos de desenvolvimento da sua plataforma de crédito estudantil (website), 
em linha com o CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. Com isto, o saldo de R$21.786(R$11.409 em 2022) é composto por 
R$23.796 (R$12.173 em 2022) adicionados, líquidos de R$2.010 (R$764 em 2022) de depreciação. A vida útil 
definida para os desenvolvimentos de plataforma é de 3 (três) anos, em linha com o parágrafo 10 da interpretação 
contida no CPC 04 (R1). O ágio reconhecido nos registros da Sociedade como resultado da alocação do preço da 
aquisição do Amigo Edu e Workalove em 2023 que estão determinados conforme segue:

Amigo Edu Workalove Total
Custo de aquisição 116.842 16.634 133.476
(+/-) Patrimônio líquido de aquisição 8.569 (112) 8.457
(-) Ativo intangível a valor justo (59.683) (11.082) (70.765)
Impairment (16.787) - (16.787)
Ágio 48.941 5.440 54.381
Amigo Edu em 2022, está determinado conforme segue: 

Amigo Edu
Custo de aquisição 116.842
(+/-) Patrimônio líquido de aquisição 8.569
(-) Ativo intangível a valor justo (59.683)
Ágio 65.728
A amortização sobre o ativo intangível gerado na aquisição do Amigo Edu está sendo realizada de forma crescente com base 
no aumento gerado de receitas, o prazo para amortização é de 5 anos (6 anos em 2022). b) Movimentação do ativo intangível:

Custo Software Plataforma
Crédito de  

Carbono Ágio*

Ativos de  
vida útil  

definida** Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.021 1.937 - - - 2.958
Adições - 10.247 - 65.728 59.683 135.658
Baixas - (11) - - - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.021 12.173 - 65.728 59.683 138.605
Adições (a) - 13.104 4 5.440 11.082 29.630
Impairment (c) - - - (16.787) - (16.787)
Baixas (b) - (1.480) - - - (1.480)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.021 23.797 4 54.381 70.765 149.968

Amortização acumulada Software Plataforma
Crédito de  

carbono Ágio

Ativos de  
vida útil  
definida Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (382) (148) - - - (530)
Adições (187) (618) - - - (805)
Baixas - 2 - - - 2
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (569) (764) - - - (1.333)
Adições (167) (1.452) - - (3.734) (5.353)
Baixas - 206 - - - 206
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (736) (2.010) - - (3.734) (6.480)
Intangível líquido 285 21.787 4 54.381 67.031 143.488
Taxa anual de amortização 20% 33%
* O ágio existente foi apurado de acordo com os critérios definidos pelas práticas contábeis dos CPCs e dos IFRSs, e repre-
sentam a diferença positiva entre os valores pagos e os patrimônios líquidos das empresas adquiridas. O ágio está alocado 
na Unidade Geradora de Caixa no grupo de ativos que se espera que irá se beneficiar das sinergias da combinação (Nota 
2.5). ** “Ativos de vida útil definida” é um conceito que expressa o valor adicional que um investimento pode gerar 
para uma empresa, além do seu custo de aquisição. Para reconhecer esse valor na contabilidade, é preciso realizar 
uma avaliação que comprove a existência de benefícios econômicos futuros esperados, a identificação da fonte de 
sinergia do investimento e a confiabilidade da mensuração. A avaliação realizada pela administração seguiu os cri-
térios do Pronunciamento Técnico CPC 15, que estabelece as normas para a combinação de negócios. Os resulta-
dos mostraram que o investimento contribuiu para o crescimento econômico e o aumento das receitas sobre os 
serviços e sobre os ganhos financeiros, a amortização está sendo realizado com base no percentual de crescimen-
to da receita gerada, o prazo de realizado em 2023 é de 5 anos (6 anos para 2022). (a) As adições são majoritaria-
mente referentes a desenvolvimento de ferramentas para aprimorar a jornada do usuário e reduzir o tempo de 
contratação e concessão do crédito, deste saldo, R$12.003 (R$9.803 em 2022) é referente a projetos em andamen-
to. (b) Em 2023 a Sociedade baixou Projetos que na avaliação da administração não integram mais os planos de 
desenvolvimento do negócio, gerando o impacto no resultado no exercício no valor de R$1.274. (c) Testes para 
verificação de impairment. O valor recuperável é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam 
projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros 
aprovados pela administração para um período de cinco anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao pe-
ríodo de cinco anos foram extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas para o segmento de educação 
apresentadas a seguir. As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2023:

Média do modelo (a.a.)
Receita total 18%
Taxa de desconto - % 12%
- O volume de vendas considera a média anual da taxa de crescimento no período avaliado no modelo, baseado no desem-
penho passado e nas expectativas da administração para o desenvolvimento do mercado. - O preço de venda considera a 
média anual da taxa de crescimento no período do modelo. Ele se baseia nas atuais tendências do setor e inclui as previsões 
de inflação para o longo prazo para cada território. Além disso, foram consideradas receitas decorrentes de sinergias entre o 
negócio combinado do Amigo Edu e do Pravaler, como o crescimento do volume de alunos de financiamento estudantil. - 
Outros custos operacionais do Pravaler, com base na estrutura atual dos negócios, ajustando-os aos aumentos inflacionários, 
e estes não refletem quaisquer reestruturações futuras ou medidas de economias de custo.
c) Movimentação do ativo intangível Consolidado:

Custo Software Plataforma
Crédito de  

Carbono Ágio*

Ativos de  
vida útil  
definida Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.021 1.937 - - - 2.958
Adições - 10.247 - 65.728 59.683 135.658
Baixas - (11) - - - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.021 12.173 - 65.728 59.683 138.605
Adições (a) 1 13.104 4 5.440 11.082 29.631
Impairment - - - (16.787) - (16.787)
Baixas (b) - (1.480) - - - (1.480)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.022 23.797 4 54.381 70.765 149.969

Amortização acumulada Software Plataforma
Mais  
Valia Ágio

Ativos de  
vida útil  
definida Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (382) (148) - - - (530)
Adições (187) (618) - - - (805)
Baixas - 2 - - - 2
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (569) (764) - - - (1.333)
Adições (167) (1.452) - - (3.734) (5.353)
Baixas - 206 - - - 206
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (736) (2.010) - - (3.734) (6.480)
Intangível líquido 286 21.787 4 54.381 67.031 143.489
Taxa anual de amortização 20% 33%
(a) Conforme mencionado em nota 10.c. (b) Conforme mencionado em nota 10.b.
11. Passivo a Descoberto sobre Investimento
Os investimentos da Sociedade em entidade estão contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, que compreende 
sua participação na controlada. O investimento é reconhecido inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação, 
mais valia identificada em ativos tangíveis e intangíveis da investida e parcela de ágio decorrente da combinação de negócios. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Sociedade no lucro ou prejuízo líqui-
do do exercício e outros resultados abrangentes pela equivalência patrimonial da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 o montante de R$16.620 
(R$17.851 em 2022), apresentado para fins de consolidação na demonstração do resultado, como resultado de participação 
societária, refere-se a resultado com equivalência patrimonial.

Controladas
Amigo Edu Workalove

2023 2022 2023 2022
Patrimônio líquido em 1° de janeiro (23.998) (8.567) - -
Novos Investimentos - - 112 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (a) (15.667) (17.851) (953) -
Outras movimentações (AFAC) 23.456 2.420 562 -
Acervo líquido incorporado 16.209  - -
Patrimônio líquido em 31 de dezembro - (23.998) (279) -
Percentual de participação societária 100% 100% 100% -
(a) Resultado do Amigo Edu decorrente das operações até a data da incorporação. Em decorrência da aquisição da Worka-
love no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o valor de R$1.918 será liberado caso não tenha sido utilizado para a 
compensação de Perdas materializadas no 3º (terceiro) aniversário da Data de Pagamento da Parcela à vista.
12. Ativos e Passivos financeiros ao custo amortizado - a) Ativos Financeiros ao custo amortizado: Demonstramos, a 
seguir, a composição e diversificação das aplicações, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, em cotas subordinadas detidas 
pela Sociedade dos FIDCs, “FIDC I”, “FIDC II”, e “FIDC III”, consolidados pela Sociedade. Os fundos são não exclusivos e as 
respectivas Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 dos FIDCs estão disponíveis no site 
da CVM. Ressalta-se, ainda, que os FIDCs são fundos estruturados sob a forma de condomínio fechado.

2023
Fundos de investimento FIDC III FIDC II FIDC I Total
Caixa e equivalentes de caixa 2 2 1 5
Cotas de fundos de investimento DI/Compromissadas/LFT/CDB 14.136 34.401 134.143 182.680
Direitos creditórios 315.101 230.182 793.143 1.338.429
Diferencial de derivativos a receber (nota explicativa nº 13) - 1.448 3.592 5.040
Outros valores 749 401 1.388 2.538
Total do ativo 329.988 266.434 932.267 1.528.689
(-) Exigibilidades * (14.525) (144) (4.911) (19.580)
Diferencial de derivativos a pagar
(nota explicativa nº 13) (824) - - (824)
(=) Patrimônio líquido (314.639) (266.290) (927.356) (1.508.285)

(329.988) (266.434) (932.267) (1.528.689)
Valor aplicado pela Sociedade 18.449 50.335 114.967 183.751
% de participação no fundo 5,9% 18,9% 12,4% 12,2%

2022

Fundos de investimento
Securiti- 

zadora FIDC III (a) FIDC II FIDC I Total
Caixa e equivalentes de caixa 88 169 270 919 1.446
Cotas de fundos de investimento DI/Compromissadas/LFT 50 1.643 53.772 222.335 277.800
Direitos creditórios 1.446 25.403 198.386 717.171 942.406
Diferencial de derivativos a receber (nota explicativa nº 13) - - 8.803 29.731 38.534
Outros valores - 1.102 556 3.474 5.132
Total do ativo 1.584 28.317 261.787 973.630 1.265.318
(-) Exigibilidades* (1.168) (14.706) (840) (6.896) (23.609)
(=) Patrimônio líquido (416) (13.611) (260.948) (966.734) (1.241.709)

(1.584) (28.317) (261.788) (973.630) (1.265.318)
Valor aplicado pela Sociedade 804 1.500 49.479 155.196 206.979
% de participação no fundo 193,1% 11,0% 19,0% 16,1% 16,7%
* Taxa de administração, custódia, demandas judiciais e impostos a recolher.
b) Passivos Financeiros ao custo amortizado

Consolidado Consolidado
Passivos financeiros a custo amortizado 2023 2022
Cotas seniores e mezanino - FIDC I 812.389 811.538
Cotas seniores e mezanino - FIDC II 215.960 211.469
Cotas seniores e mezanino - FIDC III 296.190 -

1.324.539 1.023.007
Circulante 417.820 342.460
Não circulante 906.719 680.547
O saldo de passivo financeiro a custo amortizado é a soma do patrimônio líquido do FIDC I, FIDC II e FIDC III, deduzidos os 
valores aplicados pela Sociedade nestes ativos financeiros ao custo amortizado. A remuneração dos cotistas seniores é ba-
seada no benchmark das emissões dos FIDCs, definidos no suplemento das respectivas e poderá ser complementada pelas 
cotas subordinadas, até o limite destas, sendo vedada a promessa de rendimento predeterminado aos cotistas. A classifica-
ção entre os “Passivos circulantes” e “Passivos não circulantes” reflete o cronograma de amortização das cotas. I. Cotas Se-
niores - FIDC Crédito Universitário: Representa o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC Crédito Universitário, objeto 
de distribuição restrita nos termos da instrução CVM nº 476/09, com prioridade de amortização e resgate em relação às cotas 
subordinadas. Características e valorização das cotas: As cotas correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo, 
observadas as peculiaridades das cotas seniores. i. Cotas seniores 22ª série - São aquelas que possuem uma rentabi-
lidade alvo, correspondente a CDI + 0,85% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de maio de 2024. O valor 
de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real) e valor este válido para a data da 1ª integralização. ii. Cotas senio-
res 23ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 1,70% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 15 de janeiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. iii. Cotas seniores 24ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente a CDI + 4,80% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2024. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. iv. Cotas seniores 
25ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a IPCA + 5,69% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 16 de março de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. v. Cotas seniores 26ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente a CDI + 3,30% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2028. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. vi. Cotas seniores 
27ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 2,90% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 15 de janeiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. vii. Cotas seniores 28ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente a CDI + 3,25% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de janeiro de 2029. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. viii. Cotas seniores 
29ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 2,10% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 16 de agosto de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. ix. Cotas seniores 30ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente a CDI + 3,00% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 16 de agosto de 2032. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. x. Cotas seniores 
31ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 2,50% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 15 de junho de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. xi. Cotas seniores 32ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente a CDI + 3,35% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 16 de junho de 2028. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xii. Cotas mezanino 
C - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,00% ao ano. O prazo 
de duração das cotas é até 15 de abril de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. xiii. Cotas mezanino D - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, 
correspondente ao CDI acrescido de 3,25% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de janeiro de 2027. O 
valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xiv. Cotas 
mezanino E - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 6,50% ao ano. 
O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), 
valor este válido para a data da 1ª integralização. xv. Cotas mezanino F - São aquelas que possuem uma rentabilida-
de alvo, correspondente ao CDI acrescido de 5,50% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 16 de março de 
2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. 
xvi. Cotas mezanino G - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 
4,55% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de 

R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xvii. Cotas mezanino H - São aquelas que pos-
suem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 4,50% ao ano. O prazo de duração das cotas é 
até 15 de janeiro de 2029. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 
1ª integralização. xviii. Cotas mezanino I - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI 
acrescido de 4,15% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 16 de agosto de 2027. O valor de emissão de cada 
cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xix. Cotas mezanino J - São aquelas 
que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,95% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 15 de junho de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a 
data da 1ª integralização. xx. Cotas mezanino II A - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspon-
dente ao CDI acrescido de 5,30% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de junho de 2026. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. II. Cotas Seniores - 
FIDC Crédito Universitário II: Representa o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC Crédito Universitário II, objeto de 
distribuição restrita nos termos da instrução CVM nº 476/09, com prioridade de amortização e resgate em relação às cotas 
subordinadas. Características e valorização das cotas: As cotas correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo, 
observadas as peculiaridades das cotas seniores. i. Cotas seniores 4ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente ao CDI acrescido de 1,65% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de março de 2024. O valor 
de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. ii. Cotas seniores 5ª série: 
são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 1,70% ao ano. O prazo de duração 
das cotas é até 15 de janeiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data 
da 1ª integralização. iii. Cotas seniores 6ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI 
acrescido de 3,30% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de janeiro de 2026. O valor de emissão de cada cota foi 
de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. iv. Cotas seniores 7ª série: são aquelas que possuem 
uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,40% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de 
agosto de 2025. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. v. 
Cotas seniores 8ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,90% ao 
ano. O prazo de duração das cotas é até 17 de janeiro de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor 
este válido para a data da 1ª integralização. vi. Cotas seniores 9ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, 
correspondente ao CDI acrescido de 2,70% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2028. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. vii. Cotas seniores 10ª série: 
são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,80% ao ano. O prazo de duração 
das cotas é até 16 de julho de 2029. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 
1ª integralização. viii. Cotas mezanino B: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido 
de 3,00% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de março de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil 
reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. ix. Cotas mezanino C: são aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,25% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de janeiro de 2027. O valor 
de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. x. Cotas mezanino D: são 
aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 5,50% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 15 de janeiro de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª 
integralização. xi. Cotas mezanino E: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 
3,65% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de agosto de 2025. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil 
reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. xii. Cotas mezanino F: são aquelas que possuem uma rentabilidade 
alvo, correspondente ao CDI acrescido de 4,15% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2028. O valor 
de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. xiii. Cotas mezanino G: são 
aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,95% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 16 de julho de 2029. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª 
integralização. III. Cotas Seniores - FIDC Crédito Universitário III: Representa o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC 
Crédito Universitário II, objeto de distribuição restrita nos termos da instrução CVM nº 476/09, com prioridade de amortização 
e resgate em relação às cotas subordinadas. Características e valorização das cotas: As cotas correspondem a frações ideais 
do patrimônio do Fundo, observadas as peculiaridades das cotas seniores. i. Cotas seniores 2ª série: são aquelas que pos-
suem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,10% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de 
março de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. ii. 
Cotas seniores 3ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,70% ao 
ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de maio de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor 
este válido para a data da 1ª integralização. iii. Cotas seniores 4ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, 
correspondente ao CDI acrescido de 3,95% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de outubro de 2026. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. iv. Cotas mezanino A: são 
aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 5,50% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 15 de março de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª 
integralização. v. Cotas mezanino B: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 
5,50% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de outubro de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil 
reais), valor este válido para a data da 1ª integralização Em 31 de dezembro de 2023, a remuneração das cotas seniores e 
mezanino está assim composta:
Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário
Cotistas Quantidade (mil) Saldo a resgatar Rentabilidade alvo Vencimento (*)
Mezanino C 15.000 942 CDI + 3,00% 15/03/2024
22ª série 300.000 31.383 CDI + 0,85% 15/05/2024
Mezanino D 6.000 3.099 CDI + 3,25% 15/01/2027
23ª série 120.000 61.947 CDI + 1,70% 15/01/2027
Mezanino E 2.000 391 CDI + 6,50% 15/07/2024
24ª série 84.000 16.425 CDI + 4,80% 15/07/2024
25ª série 130.000 73.258 IPCA + 5,69% 16/03/2026
Mezanino F 7.000 3.961 CDI + 5,50% 16/03/2026
26ª série 125.000 81.958 CDI + 3,30% 15/08/2025
Mezanino G 8.000 5.247 CDI + 4,55% 15/08/2028
27ª série 110.000 85.213 CDI + 2,90% 15/01/2027
Mezanino H 15.000 12.778 CDI + 4,50% 15/01/2029
28ª série 20.000 17.031 CDI + 3,25% 15/01/2029
Mezanino I 30.000 27.649 CDI + 4,15% 16/08/2027
29ª série 150.000 138.145 CDI + 2,10% 16/08/2027
30ª série 10.000 9.678 CDI + 3,00% 16/08/2032
Mezanino J 30.000 30.160 CDI + 3,95% 15/06/2026
31ª série 71.538 71.884 CDI + 2,50% 15/06/2026
Mezanino II A 29.500 29.671 CDI + 5,30% 15/06/2026
32ª série 111.000 111.569 CDI + 3,35% 16/06/2028

1.374.038 812.389

Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário II
4ª série 50.000 3.139 CDI + 1,65% 15/03/2024
5ª série 30.000 15.487 CDI + 1,70% 15/01/2027
6ª série 40.000 23.777 CDI + 3,30% 15/01/2026
Mezanino B 2.000 126 CDI + 3,00% 15/03/2024
7ª série 40.000 23.445 CDI + 2,40% 15/08/2025
Mezanino C 1.500 775 CDI + 3,25% 15/01/2027
Mezanino D 2.000 1.093 CDI + 5,50% 15/01/2026
8ª série 50.000 41.036 CDI + 2,90% 17/01/2028
9ª série 40.000 37.516 CDI + 2,70% 15/08/2028
Mezanino E 3.000 1.759 CDI + 3,65% 15/08/2026
Mezanino F 8.000 7.507 CDI + 4,15% 15/08/2028
10ª série 50.000 50.247 CDI + 2,80% 16/07/2029
Mezanino G 10.000 10.053 CDI + 3,95% 16/07/2029

326.500 215.960
Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário III
2ª série 83.600 84.021 CDI + 3,10% 15/03/2028
Mezanino A 19.600 19.715 CDI + 5,50% 15/03/2028
3ª série 159.000 159.779 CDI + 2,70% 15/05/2028
Mezanino B 2.500 2.515 CDI + 5,50% 15/10/2026
4ª série 30.000 30.160 CDI + 3,95% 15/10/2026

294.700 296.190
1.995.238 1.324.539

Circulante 417.820
Não circulante 906.719
Em 31 de dezembro de 2022, a remuneração das cotas seniores e mezanino está assim composta:
Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário
Cotistas Quantidade (mil) Saldo a resgatar Rentabilidade alvo Vencimento (*)
Mezanino C 15.000 4.720 CDI + 3,00% 15/03/2024
22ª série 300.000 106.884 CDI + 0,85% 15/05/2024
Mezanino D 6.000 4.112 CDI + 3,25% 15/01/2027
23ª série 120.000 82.184 CDI + 1,70% 15/01/2027
Mezanino E 2.000 1.064 CDI + 6,50% 15/07/2024
24ª série 84.000 44.673 CDI + 4,80% 15/07/2024
25ª série 130.000 105.835 IPCA + 5,69% 16/03/2026
Mezanino F 7.000 5.733 CDI + 5,50% 16/03/2026
26ª série 125.000 111.892 CDI + 3,30% 15/08/2025
Mezanino G 8.000 7.165 CDI + 4,55% 15/08/2028
27ª série 110.000 110.754 CDI + 2,90% 15/01/2027
Mezanino H 15.000 15.113 CDI + 4,50% 15/01/2029
28ª série 20.000 20.140 CDI + 3,25% 15/01/2029
Mezanino I 30.000 30.222 CDI + 4,15% 16/08/2027
29ª série 150.000 150.977 CDI + 2,10% 16/08/2027
30ª série 10.000 10.069 CDI + 3,00% 16/08/2032

1.132.000 811.537
Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário II
4ª série 50.000 15.724 CDI + 1,65% 15/03/2024
5ª série 30.000 20.546 CDI + 1,70% 15/01/2027
6ª série 40.000 33.568 CDI + 3,30% 15/01/2026
Mezanino B 2.000 629 CDI + 3,00% 15/03/2024
7ª série 40.000 36.910 CDI + 2,40% 15/08/2025
Mezanino C 1.500 1.028 CDI + 3,25% 15/01/2027
Mezanino D 2.000 1.621 CDI + 5,50% 15/01/2026
8ª série 50.000 50.343 CDI + 2,90% 17/01/2028
9ª série 40.000 40.272 CDI + 2,70% 15/08/2028
Mezanino E 3.000 2.770 CDI + 3,65% 15/08/2026
Mezanino F 8.000 8.059 CDI + 4,15% 15/08/2028

266.500 211.470
1.398.500 1.023.007

Circulante 342.460
Não circulante 680.547
13. Derivativos

Consolidado Consolidado
2023 2022

Diferencial de derivativos a receber (a) 4.216 38.534
(a) Instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos, avaliados a mercado (Nível 3 de avaliação do valor justo). Swap e 
DI Futuro: Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade, em suas demonstrações financeiras consolidadas, mantinha contratos 
de swap com valor nocional de R$1.004.972 (R$515.897 em 2022), que prevê que a Sociedade pague taxa de juros média 
fixa de 10,5% (8,4% em 2022) e receba 100% CDI sobre o valor nocional. Adicionalmente, mantinha contratos de DI futuro 
com valor nocional de R$ 1.935 (R$ 0 em 2022), que prevê que a sociedade pague taxa de juros média fixa de 10,4% a.a. e 
receba 100% do CDI sobre o valor nocional. Os derivativos estão sendo utilizado como “hedge econômico” da exposição às 
variações do CDI que podem sofrer impactos no resultado da carteira de direitos creditórios, já que esta é pré-fixada e as 
cotas seniores e mezaninos são pós fixadas.

2023 2022

Indexadores 
(receber x pagar)

Venci- 
mento

Valor de  
refe- 

rência
Valor a  
receber

Valor a  
pagar

Dife- 
rencial  
líquido

Valor de  
refe- 

rência
Valor a  
receber

Valor a  
pagar

Dife- 
rencial  
líquido

Diferencial a receber
CDI x Pre Até 1 ano 147.807 187.529 173.707 13.822 220.636 258.744 245.216 13.528
CDI x Pre Após 1 ano 65.720 84.795 77.545 7.250 258.482 291.480 265.996 25.484
Diferencial a pagar
CDI x Pre Até 1 ano 175.230 185.148 185.829 (681) 20.392 21.519 21.545 (26)
CDI x Pre Após 1 ano 616.215 648.234 664.409 (16.175) 16.387 16.639 17.091 (452)
Total 1.004.972 1.105.706 1.101.490 4.216 515.897 588.382 549.848 38.534
Circulante 13.141 13.502
Não circulante (8.925) 25.032
As perdas (líquidos dos ganhos) com instrumentos financeiros derivativos, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram de R$29.891 e em 31 de dezembro de 2022, os ganhos (líquidas das perdas) foram de R$17.630 referente às opera-
ções com derivativos (nota explicativa nº 23).
14. Contas a Pagar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores 4.552 5.455 8.749 14.309
Direitos creditórios a liquidar (a) - - 14.472 -
Repasses para instituições de ensino (b) 13.388 7.072 13.388 7.072
Rebates (c) 774 - 774 -
Taxa de gestão e cobrança - - 330 835
Controladoria e custódia - - 180 239
Taxa de administração - - 133 193
Compra de ações em tesouraria (d) 387 - 387 -
Receita antecipada a apropriar (e) - - 503 -
Outras 453 - 785 1.379

19.554 12.527 39.701 24.027
(a) Aquisição de direitos creditórios vinculados ao produto Repasse Garantido, não repassados para a IES dentro do exercí-
cio. Esta modalidade de produto prevê o pagamento de valores para as IES de forma faseada, de acordo com a evolução dos 
contratos dos alunos que aderiram ao financiamento. (b) Saldo a repassar para instituições de ensino provenientes da moda-
lidade “Gestão” do programa de financiamento estudantil promovido pela Sociedade. Nesta modalidade, os pagamentos dos 
alunos do programa enquadrados nesta modalidade são recebidos pela Sociedade e repassados para as instituições de 
ensino, líquidos da comissão pela prestação do serviço. (c) Valor previsto em contrato como compromisso da Sociedade em 
subsidiar campanhas publicitárias envolvendo o Pravaler e determinadas instituições de ensino. A obrigação é um percentual 
do valor do repasse feito a estas instituições de ensino. (d) Valor devido sobre recompra de ações ainda não liquidadas. (e) 
Valor proveniente de antecipação do faturamento de clientes da Workalove, prática comum para o modelo de negócio e 
clientes ativos da empresa.
15. Empréstimos e financiamentos

Prazo
Controladora/Consolidado

Modalidade Encargos Garantia 2023 2022
Notas Comerciais DI + 4,15% a.a. Sem garantia 06/2024 6.787 21.919
Debêntures DI + 3,00% a.a. Sem garantia 06/2025 40.158 58.194
Notas Comerciais DI + 2,90% a.a. Sem garantia 07/2026 53.228 -

100.173 80.113
Passivo Circulante 44.205 34.011
Passivo não circulante 55.968 46.102
Movimentação do saldo Consolidado/Consolidado

2023 2022
Saldo inicial 80.113 -
Captação de empréstimos e financiamentos 50.000 80.000
Pagamento de Principal (33.333) -
Pagamento de juros (11.458) (6.193)
Juros provisionados 14.851 6.306
Saldo em 31 de dezembro 100.173 80.113
16. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Sociedade é parte integrante de processos judiciais e/ou administrativos de natureza cível decorrente de discussões rela-
cionadas com a atividade de gestão do programa Pravaler, além de processos trabalhistas e demandas fiscais. Com base na 
análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões 
para os processos com probabilidade de perda provável, para fazer face a eventuais perdas em montante considerado sufi-
ciente pela Administração.
Movimentação das provisões Cíveis Trabalhistas Fiscais (*) Outras Total
Saldo no Final do exercício 2021 1.382 337 198 1.917
Reversões no exercício (460) (107) - (567)
Adições no exercício 570 6 - 576
Saldo no final do exercício 2022 1.492 236 198 1.926
Saldo no Final do exercício 2022 1.492 236 198 1.926
Reversões no exercício (1.509) (30) - (483)
Adições no exercício 1.630 2 - 576
Saldo no final do exercício 2023 1.613 208 198 2.019
(*) Refere-se, principalmente, a provisão de IPTU da Sociedade pelo contrato de locação de sua antiga sede, vigente até ja-
neiro de 2016. Por impedimento do proprietário emitir as guias durante o período em que o contrato ficou ativo, a Sociedade 
firmou compromisso de efetuar os pagamentos à medida que as guias do IPTU devido fossem emitidas pela prefeitura de 
São Paulo. Provisões cíveis referem-se principalmente a litígios relacionados a demandas de créditos não concedidos a es-
tudantes que se inscreveram no Pravaler, inclusão indevida de contratantes no sistema de proteção de crédito, cobranças 
indevidas e taxas praticadas no programa de financiamento estudantil. A Sociedade espera que as saídas de recursos para 
quitação das ações ocorram em até dois anos. Todos os casos são decorrentes do curso normal de operação da Sociedade. 
As reversões no montante de R$426 são provenientes, principalmente, de acordos firmados das ações discutidas em juizado. 
O saldo remanescente de R$1.613 a entidade espera liquidar em até dois anos. Provisões trabalhistas referem-se a litígios 
de ex-colaboradores do teleatendimento, pontos de venda físicos e pleito de ex-funcionários de equivalência da atividade 
exercida na Sociedade a categoria de bancário. As reversões no montante de R$30 são provenientes, principalmente, de 
êxito das ações discutidas em juizado. O saldo remanescente de R$208 a entidade espera liquidar em até dois anos. Ações 

judiciais classificadas com probabilidade de perda possível: A Sociedade possui ações judiciais de natureza cível no montan-
te de R$1.158 (R$ 760 em 2022). Essas ações estão relacionadas a demandas revisionais de contratos estudantis que são 
obtidos pelos estudantes através do programa de financiamento Pravaler, das quais devido sua probabilidade de perda pos-
sível não se encontram provisionadas. A Sociedade possui ações judiciais de natureza trabalhista no montante de R$453 
(R$0 em 2022). Essas ações estão relacionadas a demandas revisionais de contratos de trabalho, das quais devido sua 
probabilidade de perda possível não se encontram provisionadas. Não existem causas de natureza fiscais classificadas com 
probabilidade de perda possível.
17. Arrendamento - a) Ativos de direito de uso
Controladora Edificações
31 de dezembro de 2021 4.737
Ajuste de remensuração (1.603)
Despesa de amortização no exercício (688)
31 de dezembro de 2022 2.446
Ajuste de remensuração 58
Despesa de amortização no exercício (562)
31 de dezembro de 2023 1.942
O prazo do arrendamento é de oito anos e teve início em junho de 2019 com vencimento em maio de 2027. A carência destes 
contratos foi de 6 meses, com início do pagamento das contraprestações em janeiro de 2020. Não houve adição de ativos de 
direito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. b) Valores a pagar de arrendamento
Controladora 31/12/2023 31/12/2022
Em até 1 ano 1.529 1.442
De 2 a 3 anos 1.552 1.442
De 3 a 4 anos 1.552 1.442
De 4 a 5 anos 647 1.442
Mais de 5 anos - 602

5.280 6.370
Juros a apropriar (3.318) (3.722)

1.962 2.648
Circulante 680 766
Não circulante 1.282 1.882
A Sociedade não está sujeita a um risco de liquidez significativo com relação aos seus passivos de arrendamento. Os passi-
vos de arrendamento são monitorados pela área de Controladoria da Sociedade.
c) Movimentação dos valores a pagar de arrendamento
Controladora R$
31 de dezembro de 2021 4.824
Baixas -
Ajuste de remensuração (1.603)
Contraprestações pagas (1.377)
Juros apropriados 804
31 de dezembro de 2022 2.648
Baixas -
Ajuste de remensuração 83
Contraprestações pagas (1.474)
Juros apropriados 705
31 de dezembro de 2023 1.962
d) Valores reconhecidos no resultado
Controladora 31/12/2023 31/12/2022
Receita com baixa de contrato - -
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso (562) (687)
Despesas com juros de passivos de arrendamento (730) (805)

(1.292) (1.492)
O prazo de depreciação dos ativos de direito de uso segue o vencimento dos contratos em 31/05/2027. e) Outras informa-
ções: Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade possuía passivo circulante de R$680 relativos aos pagamentos de arrenda-
mentos de curto prazo (R$766 em 2022). Os pagamentos de arrendamento efetuados neste exercício foram de R$1.474 (R$ 
1.378 em 2022). A previsão de pagamentos mensais médios nos próximos cinco anos é de R$128 (R$120 em 2022). Está 
demonstrado, a seguir, o fluxo das saídas futuras de caixa relacionadas aos contratos de arrendamentos vigentes, conside-
rando a comparação entre os fluxos de caixa descontados pelas taxas médias de captação da Sociedade no sistema bancá-
rio (1,29% a.m) e a inflação projetada para o período do contrato (IGP-M, 5,95% a.a.). O resultado desta análise para fins 
meramente comparativos mostra a potencial inflação não incorporada na atual contraprestação dos contratos vigentes.
Controladora 2024 2025 2026 Até 2028
Saldo inicial 3.547 2.447 1.393 398
Despesa financeira 381 449 508 229
Contraprestação do arrendamento principal (680) (590) (504) (188)
Contraprestação do arrendamento juros (849) (962) (1.048) (459)
Inflação futura não incorporada na contraprestação 48 49 49 20
Saldo final 2.447 1.393 398 -
18. Obrigações trabalhistas e tributárias

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e ordenados 5.851 4.795 5.917 4.795
Encargos trabalhistas e previdenciários 5.381 4.867 5.521 5.861
Empréstimo consignado 78 - 78 -
PIS e COFINS 783 696 785 887
IR e CS retidos na fonte 54 960 54 1.098
Imposto de renda e contribuição social 1.104 - 1.120 228
Parcelamentos Tributários 354 - 354 -
ISS 356 167 364 273

13.961 11.485 14.193 13.142
19. Seguros - A Sociedade mantém seguro predial para sua sede, bem como para responsabilidade civil. O resumo das 
apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023 é como segue:

Valor segurado Prêmio anual de seguro Vigência
Seguro predial 8.032 6 18/10/2024
Seguro predial II 1.560 1 19/11/2024
Responsabilidade civil 10.000 39 08/01/2024
20. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2023, era de 
R$326.901 (R$238.732 em 2022), composto pelas ações, sem valor nominal, relacionadas a seguir:

Quantidade Quantidade
de ações de ações

2023 2022
Ações ordinárias no país 92.963.032 86.680.614
Ações ordinárias no exterior 19.266.022 17.768.881
Ações preferenciais no país 42.603.780 39.932.846
Ações preferenciais no exterior 5.476.471 6.415.093
Total das ações em circulação 160.309.305 150.797.434
Ações preferenciais em tesouraria 3.646.874 3.171.193
Ações ordinárias em tesouraria 2.389.741 2.389.741
Total das ações 166.345.920 156.358.368
Em 16 de fevereiro de 2023, houve aumento de capital com efeito de caixa a emissão de 4.743.128 novas ações ordinárias 
e 9.980 novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$54.518, aumentando o capital social 
para R$293.250. Em 26 de abril de 2023, houve aumento de capital mediante a emissão de 1.124.634 novas ações ordinárias 
e 481.618 novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$18.424, aumentando o capital 
social para R$311.674. Em 26 de abril de 2023, houve aumento de capital com efeito de caixa mediante a emissão de novas 
ações ordinárias e preferenciais, nominativas e sem valor nominal, via exercício de opções, sendo 1.911.798 ações ordinárias 
e de 281.932 ações preferenciais, no valor total de R$3.851, referentes a aumento de capital via plano de opções, aumentan-
do o capital social para R$315.525. Em 28 de julho de 2023, houve aumento de capital com efeito de caixa mediante a 
emissão de novas ações e preferenciais, nominativas e sem valor nominal, via exercício de opções, sendo 502 ações prefe-
renciais, no valor total de R$4, referentes a aumento de capital via plano de opções, aumentando o capital social para 
R$315.529. Em 05 de outubro de 2023, houve aumento de capital mediante a emissão de novas ações preferenciais, nomi-
nativas e sem valor nominal, pelo exercício dos bônus de subscrição da aquisição da Workalove, sendo 213.409 ações pre-
ferenciais emitidas em face do sócio fundador da Workalove, no valor total de R$10.517, aumentando o capital social para 
R$326.046. Em 29 de novembro de 2023, houve aumento de capital com efeito de caixa mediante a emissão de novas ações 
e preferenciais, nominativas e sem valor nominal, via exercício de opções, sendo 5.338 ações preferenciais, no valor total de 
R$45, referentes a aumento de capital via plano de opções, aumentando o capital social para R$326.091. Em 27 de março 
de 2022, houve aumento de capital social mediante a emissão de 41.799 novas ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, no valor total de R$99.984, aumentando o capital social para R$224.724. Em 27 de abril de 2022, houve aumento 
de capital com efeito de caixa mediante a emissão de novas ações ordinárias e preferenciais, nominativas e sem valor nomi-
nal, via exercício de opções, sendo 945.910 ações ordinárias e de 58.400 ações preferenciais, no valor total de R$1.250, 
referentes a aumento de capital via plano de opções, aumentando o capital social para R$225.974. Em 27 de abril de 2022, 
houve aumento de capital mediante a emissão de 1.043.655 novas ações ordinárias e 457.423 novas ações preferenciais, 
nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$12.758, aumentando o capital social para R$238.732. Em 31 de julho 
de 2022, houve aumento de capital mediante a emissão de novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, pelo 
exercício dos bônus de subscrição da aquisição do Amigo Edu em 27 de março de 2022, sendo 950.064 ações preferenciais 
emitidas em face dos sócios fundadores do Amigo Edu. As ações ordinárias possuem direito a voto. As ações preferenciais 
têm prioridade na distribuição dos dividendos. Conforme o seu estatuto social, a Sociedade está autorizada a aumentar o 
capital social por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 
19.456.376 novas ações ordinárias ou ações preferenciais, cabendo ao Conselho de Administração estabelecer as condições 
da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização, observando-se os termos previsto em lei e nas disposições 
do estatuto social da Sociedade. b) Ações em tesouraria: Em março de 2023, a Sociedade efetuou a recompra de 65.000 
ações preferenciais no valor total de R$552. Em abril de 2023 a Sociedade efetuou a recompra de 99.750 ações preferenciais 
no valor total de R$848. Em julho de 2023, a Sociedade efetuou a recompra de 356.048 ações preferenciais no valor total de 
R$2.171. Em setembro de 2023, a Sociedade efetuou a recompra de 50.763 ações preferenciais no valor total de R$431. c) 
Reserva legal/ retenção de lucros/ lucros (prejuízos) acumulados: A reserva legal é constituída, anualmente, como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. Em decorrência 
do prejuízo contábil do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não houve constituição de reserva legal neste exercício, 
totalizando o saldo de R$9.140 em 31 de dezembro de 2023 (R$9.140 em 2022). A reserva de retenção de lucros refere-se 
à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados e não distribuídos ou destinados, visando atender o plano de de-
senvolvimento de negócios da Sociedade, em linha com o orçamento de capital proposto pelos administradores, deliberado 
na Assembleia Geral em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. O prejuízo contábil de (R$46.666) do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi absorvido pela reserva de retenção de lucros neste exercício (R$21.601 em 
2022), totalizando o saldo de R$29.329 em 31 de dezembro de 2023 (R$74.986 em 2022). d) Ajustes e avaliações patrimo-
niais: A Sociedade não manteve instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado abrangente, por-
tanto, não apurou ajustes a valor de mercado em suas demonstrações financeiras de 2023 e de 2022. e) Juros sobre capital 
próprio e dividendos: O Estatuto Social da Sociedade assegura aos acionistas o direito de pagamento ou crédito de juros 
sobre capital próprio até o limite da dedutibilidade prevista em lei. Os juros sobre capital próprio a título de remuneração do 
capital próprio, são calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, condicionado à existência de lucros, auferidos antes da dedução dos juros, ou de reservas de lucros e 
lucros acumulados. O pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios conforme estabelecido no regulamento da Sociedade 
é de 25% do lucro líquido ajustado, calculado conforme estabelece a Lei das S.A. Conforme a determinação do estatuto que 
estabelece a necessidade de lucro no exercício para a aprovação dos juros sobre capital próprio, não houve distribuição de 
valores referentes a essa rubrica para o exercício de 2023 (R$21.601 em 2022), conforme previsto no estatuto da Sociedade. 
O valor dos juros pagos ou creditados, a título de capital próprio, será imputado ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios, 
caso aplicáveis, conforme quadro a seguir:

2023 2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (45.657) (17.778)
Apropriação à reserva legal - -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ajustado (45.657) (17.778)
Dividendos mínimos obrigatórios (a) - -
Juros sobre capital próprio aprovados, líquido de impostos Imputados aos dividendos 
 mínimos obrigatórios - 18.423
Total da distribuição por ação (em centavos) - 0,14

(a) O pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios conforme estabelecido no regulamento da Sociedade é de 25% do 
lucro líquido ajustado. f) Reserva de capital - Plano de opção de compra de ações: O Conselho de Administração poderá, até 
o limite do capital autorizado, outorgar opções de compra de ações aos executivos, administradores e empregados da Socie-
dade. Conforme as disposições da Lei nº 11.638/07, o pronunciamento técnico CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações, 
a Sociedade reconheceu em suas demonstrações financeiras os custos proporcionais das outorgas de opção de compra de 
ações vigentes no exercício o valor de R$10.648 (R$6.936 em 2022), incluídos na rubrica de despesas de pessoal totalizan-
do em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$37.298 de opções reconhecidas (R$26.650 em 2022). O aumento dos custos 
entre os exercícios comparados se deu principalmente pelo aumento do preço de exercício da opção outorgada em 2023 
quando comparada com 2022, além das variáveis do modelo de precificação, como a projeção da taxa de juros livre de risco 
(vide quadros a seguir). O preço do exercício das opções é atualizado monetariamente pela variação do IPCA somente entre 
a data em que o beneficiário efetivamente adquire o direito ao exercício da opção e a data da efetiva subscrição, dependendo 
do plano de opções outorgado. Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as seguintes premissas 
econômicas: O valor justo foi calculado na data da outorga das opções de compra de ações (data de assinatura dos contra-
tos), com base no modelo “Black & Scholes”, registrado em uma base “pro rata temporis”, durante o período de prestação de 
serviços que se inicia na data da outorga até a data em que o beneficiário efetivamente adquire o direito ao exercício da opção 
(“vesting period”). Este modelo é calculado com base em premissas como o valor justo da ação da Sociedade na data da 
outorga, o preço de exercício da opção, a volatilidade do preço das ações da Sociedade, a taxa de juros livre de risco, o 
prazo de vigência do contrato e “vesting period”. Existem atualmente dois planos de opções em vigor. Os participantes dos 
dois planos de opções, ao venderem as ações exercidas, caso a recompra seja feita pela Sociedade, poderão receber valor 
de referência que é determinado pelo Conselho de Administração, com exceção à ocorrência de algum evento de liquidez 
junto à Sociedade, quando as ações serão avaliadas pelo preço de tal evento. A despesa dos planos é registrada tendo como 
vigência o período da prestação do serviço até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção (“vesting 
period”). Os seguintes contratos de pagamentos baseados em ações estão em vigor em 31 de dezembro de 2023:

Séries de opções Quantidade
Data de 
outorga

Data de 
validade

Preço de 
exercício

Valor justo 
na data  

da outorga
(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 1.300.667 30/04/2013 11 anos R$ 1,10 R$ 0,60
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 1.561.729 30/04/2014 10 anos R$ 1,10 R$ 0,50
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 1.561.727 30/04/2014 11 anos R$ 1,10 R$ 0,50
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.373 30/04/2015 9 anos R$ 1,80 R$ 0,71
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.373 30/04/2015 10 anos R$ 1,80 R$ 0,71
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.372 30/04/2015 11 anos R$ 1,80 R$ 0,71
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 249.999 30/04/2016 9 anos R$ 2,40 R$ 0,93
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 250.000 30/04/2016 10 anos R$ 2,40 R$ 0,93
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 250.001 30/04/2016 11 anos R$ 2,40 R$ 0,93
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 9 anos R$ 2,40 R$ 0,87
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 10 anos R$ 2,40 R$ 0,87
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 11 anos R$ 2,40 R$ 0,87
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 212.450 30/04/2018 9 anos R$ 4,80 R$ 1,67
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 218.267 30/04/2018 10 anos R$ 4,80 R$ 1,67
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 203.909 30/04/2018 11 anos R$ 4,80 R$ 1,67
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 9 anos R$ 5,65 R$ 1,91
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 10 anos R$ 5,65 R$ 1,91
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 11 anos R$ 5,65 R$ 1,91
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 1.300.000 31/05/2019 12 anos R$ 5,65 R$ 1,91
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 181.139 31/05/2020 9 anos R$ 5,69 R$ 1,89
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 191.666 31/05/2020 10 anos R$ 5,69 R$ 1,89
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 191.666 31/05/2020 11 anos R$ 5,69 R$ 1,89
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 440.000 31/05/2020 12 anos R$ 5,69 R$ 1,89
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 293.259 31/05/2021 9 anos R$ 5,76 R$ 2,07
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 316.667 31/05/2021 10 anos R$ 5,76 R$ 2,07
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 316.666 31/05/2021 11 anos R$ 5,76 R$ 2,07
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 173.711 01/12/2021 9 anos R$ 5,76 R$ 2,37
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 225.000 01/12/2021 10 anos R$ 5,76 R$ 2,37
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 337.500 01/12/2021 11 anos R$ 5,76 R$ 2,37
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 337.500 01/12/2021 12 anos R$ 5,76 R$ 2,37
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 285.325 30/04/2022 9 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 341.800 30/04/2022 10 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 512.700 30/04/2022 11 anos R$ 8,50 R$3,30
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 512.700 30/04/2023 12 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 313.000 02/05/2023 9 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 313.000 02/05/2023 10 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 469.500 02/05/2023 11 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 469.500 02/05/2023 12 anos R$ 8,50 R$ 3,30
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 7.000 25/10/2023 09 anos R$ 8,50 R$ 3,49
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 7.000 25/10/2023 10 anos R$ 8,50 R$ 3,49
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 10.500 25/10/2023 11 anos R$ 8,50 R$ 3,49
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 10.500 25/10/2023 12 anos R$ 8,50 R$ 3,49

15.713.166
Em 31 de dezembro de 2023, existiam 9.296.967 (10.170.303 em 2022) opções de ações passiveis de exercício, 
ou seja, atingiram seu “vesting”, porém ainda não foram exercidas. Caso essas opções fossem exercidas, em 31 de 
dezembro de 2023, os atuais acionistas seriam diluídos de 5,80% (6,74% em 2022) de sua participação. Todas as 
opções de ações possuem período de carência antes de serem exercidas. Dados inseridos no modelo:

Séries de opções

Preço da  
ação na data  

de outorga
Preço de  
exercício Volatilidade

Duração  
da opção

Taxa de  
juros livre  

de risco
(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 R$1,10 R$1,10 36,81% 11 anos 8,91%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 9 anos 11,88%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 10 anos 12,10%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 11 anos 12,23%
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,10 R$1,80 36,81% 9 anos 13,05%

(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,80 R$1,80 36,81% 10 anos 12,79%
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,80 R$1,80 36,81% 11 anos 12,63%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$1,80 R$2,40 36,81% 9 anos 12,16%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$2,40 R$2,40 36,81% 10 anos 11,96%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$2,40 R$2,40 36,81% 11 anos 13,23%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 9 anos 9,24%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 10 anos 9,54%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 11 anos 9,73%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 9 anos 7,14%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 10 anos 8,31%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 11 anos 8,70%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 21,20% 9 anos 6,73%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 20,98% 10 anos 7,28%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 22,80% 11 anos 7,74%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 23,47% 12 anos 8,00%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 34,14% 9 anos 3,61%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 29,68% 10 anos 4,68%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 28,09% 11 anos 5,57%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 27,99% 12 anos 6,15%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 34,11% 9 anos 7,06%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 30,67% 10 anos 7,66%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 27,99% 11 anos 8,02%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 34,71% 9 anos 11,86%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 30,27% 10 anos 11,59%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 28,45% 11 anos 11,41%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 26,87% 12 anos 11,42%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 19,47% 9 anos 13,01%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 21,63% 10 anos 12,40%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 30,09% 11 anos 11,97%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 28,47% 12 anos 11,84%
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 R$8,50 R$8,50 20,86% 9 anos 12,77%
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 R$8,50 R$8,50 20,28% 10 anos 11,85%
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 R$8,50 R$8,50 21,33% 11 anos 11,75%
(17) Emitidas em 02 de maio de 2023 R$8,50 R$8,50 27,56% 12 anos 11,85%
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 R$8,50 R$8,50 18,80% 9 anos 11,05%
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 R$8,50 R$8,50 19,56% 10 anos 11,12%
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 R$8,50 R$8,50 20,11% 11 anos 11,31%
(18) Emitidas em 25 de outubro de 2023 R$8,50 R$8,50 27,43% 12 anos 11,50%

Movimentação das opções de ações nos exercícios de 2023 e 2022:
31/12/2023 31/12/2022

Quantidade de  
opções de ações

Preço de exercício  
Médio ponderado

Quantidade de  
opções de ações

Preço de exercício  
médio ponderado

Saldo inicial 17.259.635 R$3,87 15.672.945 R$2,89
Opções concedidas 1.600.000 R$8,50 2.820.000 R$8,50
Opções exercidas (2.199.569) R$1,77 (1.004.310) R$1,24
Opções canceladas (946.900) R$7,67 (229.000) R$5,76
Saldo final 15.713.166 R$4,40 17.259.635 R$3,87
21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas de prestação de serviços:
Rendas com taxas de comissão - Pravaler (a) 58.118 44.877 58.118 44.877
Receita de bolsas estudantis 1.176 - 4.825 6.168
Taxa de gestão e cobrança (b) 6.824 4.014 2.641 84
Taxa de plataforma digital (c) - - 817 -
Outras receitas operacionais 130 552 345 552
Total receita bruta 66.248 49.443 66.746 51.681
Impostos sobre serviços (3.322) (2.486) (3.534) (2.788)
PIS/ COFINS sobre faturamento (4.864) (3.322) (5.465) (3.886)
Despesas com rebate (774) 1.552 (774) 1.552
Total deduções da receita bruta (8.960) (4.256) (9.773) (5.122)
Receita operacional líquida 57.288 45.187 56.973 46.559
(a) Receita pela intermediação pelo recebimento de mensalidades dos alunos e repasse dos valores para as instituições de 
ensino. (b) Valor cobrado pela prestação do serviço de gestão dos recebíveis, cobrança dos valores a receber pelos FIDCs 
que a Sociedade detém as cotas subordinadas. (c) Receita das operações da Workalove.
22. Custo dos serviços prestados

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custos com pessoal:
 Salários e ordenados 6.054 4.973 6.054 4.973
 Encargos sobre folha de pagamento (INSS e FGTS) (a) 1.633 2.080 1.633 2.080
 Provisões de férias, 13º salário e respectivos encargos 985 672 985 672
 Benefícios 1.099 1.467 1.099 1.467
 Participação nos lucros 1.246 2.251 1.246 2.251
 Indenizações 443 45 443 68
 Outros 52 21 52 21
Total 11.512 11.509 11.512 11.532
Cobrança e cadastro 2.853 1.519 2.853 1.519
Comunicações - - 199 338
Processamento de dados 604 715 604 715
Serviços técnicos especializados 158 2.555 158 3.320
Transportes e viagens 760 433 760 433
Taxa de custódia - - 2.172 1.898
MGM e Afiliados 3.834 3.529 3.834 3.529
Publicidades 16.846 11.138 19.532 17.319
Serviços de captação 4.353 2.322 4.353 2.322
Serviços de assessoria e consultoria 273 1.293 273 1.293
Custos manutenção de software 1.118 2.910 1.118 2.910
Serviços de atendimento 3.560 8.417 3.560 8.417
Outros 520 413 990 391

34.879 35.244 40.406 44.404
Total 46.391 46.753 51.918 55.936
(a) Contempla valores de FGTS rescisório dos desligados.
23. Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Receitas financeiras com direitos creditórios (“receita com juros”) - - 334.128 260.006
(-) Despesas com provisão para redução no valor de recuperação 
 dos direitos creditórios - - (38.268) (3.080)
Perdas com direitos creditórios (“write-off”) (534) - (41.306) (31.717)
Receitas financeiras com títulos de renda fixa e fundos de investimentos 59.399 111.364 41.852 34.788
Resultado com instrumentos financeiros derivativos - - - 17.630
Outras receitas financeiras 517 96 1.049 2.785
Variação monetária 2.189 2.524 2.189 2.524
(-) PIS/ COFINS sobre receitas financeiras (3.862) (5.539) (3.862) (5.539)
Total 57.709 108.445 295.782 277.397
Despesas financeiras
Despesas financeiras com cotistas seniores - FIDCs - - (183.037) (137.626)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos - - (26.709) -
Resultado com instrumentos DI Futuro (a) - - (3.182) -
Juros Empréstimos (15.033) (6.604) (15.033) (6.304)
Descontos concedidos sobre direitos creditórios com risco - - (7.760) (11.085)
Outras despesas financeiras (3.247) (623) (3.900) (5.823)
Total (18.280) (7.227) (239.621) (160.838)
Resultado financeiro líquido 39.429 101.218 56.161 116.559
(a) Para o Exercício de 2023 a sociedade passou a realizar operações financeiras para fins de “hedge” com instrumentos de 
DI futuro.
24. Despesa de Pessoal Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários e ordenados 34.932 32.797 40.346 37.489
Encargos sobre folha de pagamento (INSS e FGTS) (a) 14.852 13.467 16.451 15.498
Provisões de férias, 13º salário e respectivos encargos 6.984 8.409 7.909 9.661
Benefícios 6.845 4.819 7.498 5.539
Participação nos lucros 8.112 10.419 9.393 10.419
Plano de opções/ gratificações e bônus 10.813 7.958 10.813 7.958
Indenizações 4.291 471 4.369 517
Treinamentos 236 359 236 359
Outras despesas com pessoal 111 175 111 175
Total 87.176 78.874 97.126 87.615
(a) Contempla valores de FGTS rescisório dos desligados.
25. Despesas Gerais e Administrativas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas de serviços técnicos especializados 18.964 19.482 19.524 19.531
Despesas de propaganda e publicidade 3.565 5.881 3.651 5.913
Despesas de processamento de dados 8.033 4.083 8.096 4.535
Despesas com agente de cobrança - - 4.874 4.699
Despesas com taxa de administração e controladoria - - 5.979 3.000
Despesas de transportes e viagens 1.781 2.029 1.819 2.167
Depreciações e amortizações 2.878 1.917 2.885 1.924
Aluguel e condomínio 975 1.074 979 1.074
Despesa de Rating - - 690 1.043
Serviços e itens de uso diário 610 632 611 607
Despesa com honorários advocatícios em defesa do fundo - - 222 241
Despesa com taxa de fiscalização CVM - - 514 200
Baixa Intangível 1.274 - 1.274 -
Partes relacionadas (Amigo Edu) (a) (5.146) (6.920) - -
Outras (b) 3.208 1.440 2.576 1.295
Total 36.142 29.618 53.694 46.229
(a) Os custos e despesas compartilhados são apurados e rateados de acordo com a utilização da estrutura compartilhada 
pelas Partes, segundo métodos estatísticos e matemáticos, os quais serão utilizados como parâmetro o número de funcioná-
rios para critério do reembolso devido pelo Amigo Edu ao Pravaler. (b) Baixa outras contas a receber de valor sem expectati-
vas de liquidação.
26. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas (despesas) com direitos creditórios 123 770 123 770
Tarifas bancárias (436) (679) (444) (708)
Despesas sobre aquisição de carteiras (349) - (349) -
Perda na alienação de imobilizado - 5 - 5
Bonificações de fornecedores 22 24 22 24
Outras receitas (despesas) 48 119 48 119
Total (592) 239 (600) 210
27. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido - a) Saldos correntes: O imposto de renda e a con-
tribuição social sobre o lucro líquido são calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo os incentivos 
fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legislação tri-
butária vigente. A Sociedade apurou em 2023 prejuízo fiscal, gerando um saldo para futuras compensações no valor de 
R$66.863 (R$3.485 em 2022) para IRPJ e R$66.863 (R$3.882 em 2022) para CSLL, totalizando um saldo de R$83.150 (R$ 
16.287 em 2022) para IRPJ e um saldo de R$83.546 (R$16.683 em 2022) para CSLL. b) Reconciliação de despesas com 
imposto de renda e contribuição social dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:

Consolidado/ Controladora Consolidado/ Controladora
2023 2022

(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (110.724) (26.452)
Imposto de renda à alíquota nominal (34%) 37.646 8.994
 Plano de opções de compra de ações - outorgas (3.676) (2.358)
 Participação nos lucros e bônus (405) (426)
 Juros sobre o capital próprio - 7.335
 Juros Sobre Leasing (248) 274
 Equivalência Patrimonial (5.651) (6.069)
 Correção monetário crédito tributário 744 890
 Amortização de intangível de vida útil definida (1.270) -
 Ágio (a) 36.931 -
 Incorporação 442 -
 Outros (454) 34
Imposto de renda e contribuição social 64.059 8.674
Corrente - -
Diferido 64.059 8.674

64.059 8.674
Alíquota efetiva 57,85% 32,8%
(a) Ágio fiscal da aquisição do Amigo Edu, que passou a ser amortizado fiscalmente em outubro de 2023, com a 
incorporação do CNPJ. 
c) Composição do imposto diferido sobre as diferenças temporárias

Consolidado/ Controladora Consolidado/ Controladora
2023 2022

Diferenças temporárias
Provisão de PLR a pagar 12.000 11.500
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 2.019 1.884
Provisão de fornecedores 4.487 5.234
Impairment 16.787 -
Ágio 103.191 -
Outras diferenças temporárias 3.030 1.350
Base imposto diferido sobre diferenças temporárias 141.514 19.968
Imposto de renda sobre diferenças temporárias 25% 35.378 4.992
Imposto de renda sobre Prejuízo Fiscal 25% 20.788 4.072
Contribuição social sobre diferenças temporárias 9% 12.736 1.797
Contribuição social sobre base negativa 9% 7.519 1.502
Total de impostos sobre diferenças 76.421 12.362
A ser recuperado em até 12 meses 6.636 6.061
A ser recuperado depois de 12 meses 69.785 6.302
28. Participação nos lucros e resultados
A Sociedade possui a política de remunerar seus colaboradores anualmente por meio de plano de Participação nos Lucros 
e/ou Resultados (PLR), que tem por objetivo o aumento da produtividade e melhora constante dos resultados econômico e 
financeiro da mesma. Para alguns colaboradores, esta remuneração é feita em uma periodicidade menor, dependendo do 
cargo e cumprimento das metas. Com base nos critérios estabelecidos pela Sociedade, para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, o valor provisionado para o pagamento de PLR foi de R$12.000 (R$11.500 em 2022).
29. Partes relacionadas - A tabela a seguir apresenta o valor total das operações que tenham sido celebradas com partes 
relacionadas para cada data de reporte apresentada. A Sociedade, conforme descrito na nota explicativa nº 3, em 31 de 
dezembro de 2023 era gestora dos FIDCs e Amigo Edu (Securitizadora até 2022) recebendo taxa de gestão e cobrança com 
relação ao serviço prestado a estes fundos, além de deter cotas subordinadas dos FIDCs (debêntures de 2ª série da Secu-
ritizadora até 2022).

Controladora
2023 2022

Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Crédito Universitário
Investimentos em cotas subordinadas (a) 114.967 - - 155.196 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - 50.771 - - 87.453
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 3.286 - - 2.804
Crédito Universitário II
Investimentos em cotas subordinadas (a) 50.335 - - 49.478 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - 12.850 - - 21.330
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 895 - - 1.125
Crédito Universitário III
Investimentos em cotas subordinadas (a) 18.449 - - 1.500 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - 12.752 - - (135)
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 3 - - 25
Workalove (d)
Investimento 16.634 - - - - -
Compartilhamento de custo e despesas - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 562 - - - -
Equivalência patrimonial - - 953 - - -
(a) Vide nota explicativa nº 12; (b) Vide nota explicativa nº 23; (c) Vide nota explicativa nº 21; (d) Vide nota explicativa nº 11
30. Remuneração dos principais administradores - A Sociedade considera pessoal-chave de sua Administração os 
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membros do Conselho de Administração e os administradores eleitos pelo Conselho de Administração, em consonância com 
o estatuto da Sociedade, cujas atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das atividades da Sociedade. A 
Sociedade não oferece benefícios pós emprego ou outros benefícios de longo prazo.

Controladora/ Consolidado
2023 2022

“Pró-labore” 240 280
Proventos e Benefícios 3.860 2.735
Opções de Ações 2.989 2.643
PLR 1.769 603

8.858 6.261
31. Gerenciamento de riscos - A Sociedade está exposta, basicamente, a riscos provenientes do uso de instrumentos 
financeiros, entre os quais: I. Riscos de crédito: Risco de crédito é a possibilidade de perdas financeiras caso um cliente ou 
uma contraparte de um instrumento financeiro deixe de cumprir suas obrigações contratuais. A Inadimplência dos Devedores 
e dos Devedores Solidários. Caso, por qualquer motivo, haja um aumento da inadimplência dos Devedores e dos Devedores 
Solidários, a rentabilidade da carteira do Fundo dependerá da cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos pelo Agente de 
Cobrança Extraordinária. Na hipótese de referida cobrança não ser bem-sucedida, poderá haver perdas ao patrimônio do 
Fundo e a rentabilidade das Cotas poderá ser afetada negativamente, podendo inclusive ocorrer a perda do principal. Além 
disso, o Agente de Cobrança Extraordinária pode, nos termos da Política de Cobrança, renegociar Direitos Creditórios ina-
dimplidos, podendo, inclusive, realizar acordos, renegociar, conceder descontos e alterar o prazo de pagamento, inclusive 
através de alterações no prazo de pagamento dos boletos relacionados aos Direitos Creditórios inadimplidos, o que pode 
reduzir o valor esperado dos Direitos Creditórios e trazer prejuízos ao Fundo. A Sociedade possui um departamento de Ris-
cos que atua constantemente para garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos 
através de monitoramento e alinhamento direto com a alta Administração da Sociedade. A exposição máxima ao risco de 
crédito está demonstrada nas notas explicativas nº 4, nº 5 e nº 6. II. Riscos de liquidez: Risco de liquidez corresponde à 
possibilidade de a Sociedade não possuir recursos financeiros suficientes para honrar seus compromissos. O Fundo se en-
quadra em modalidade de investimento diferenciada, devendo os potenciais investidores avaliar minuciosamente suas pecu-
liaridades, que podem eventualmente trazer consequências negativas para o patrimônio do Fundo ou que podem tornar o 
investimento ilíquido. No Brasil, o mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios apresenta baixa liquidez. 
Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessária a venda dos Direitos Creditórios, poderá não haver compradores ou o 
preço de negociação poderá causar perda ao patrimônio do Fundo. Em 31 de dezembro de 2023, os passivos financeiros não 
derivativos (passivos financeiros ao custo amortizado) são considerados como de curto e longo prazo. A Sociedade mantém 
recursos de liquidez imediata para gestão de suas obrigações. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financeiras 
e equivalentes de caixa, incluindo os títulos e valores mobiliários, a Sociedade somente realiza operações em instituições 
com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, bem como com os fundos das quais é gestora redu-
zindo assim sua exposição ao risco de liquidez. 

Controladora - Fluxos futuros não descontados

Ativos

1 a 60  

dias

61 a 120  

dias

121 a 180  

dias

181 a 360  

dias

Acima de  

360 dias Total

Caixa e equivalentes de caixa 290 - - - - 290

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 81.345 - - - - 81.345
Outros créditos 1.030 - 220 5.444 - 6.694

Impostos a recuperar 26.802 - - - - 26.802
Total 109.467 - 220 5.444 - 115.131

Passivos
1 a 60  

dias
61 a 120  

dias
121 a 180  

dias
181 a  360  

dias
Acima de  
360 dias Total

Obrigações trabalhistas e tributárias 13.961 - - - - 13.961
Bonificações a pagar - 12.000 - - - 12.000
Contas a pagar 19.674 115 114 332 1.281 21.516
Empréstimos e financiamentos - - - 44.205 55.968 100.173
Investimentos a pagar - - - - 1.918 1.918
Passivo a descoberto - - - - 279 279
Juros sobre capital próprio e dividendos - - - - - -
Passivos contingentes - - - - 2.019 2.019
Total 33.635 12.115 114 44.537 61.465 151.866
Consolidado - Fluxos futuros não descontados

Ativos
1 a 60  

dias
61 a 120  

dias
121 a 180  

dias
181 a 360  

dias
Acima de  
360 dias Total

Caixa e equivalentes de caixa 325 - - - - 325
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 81.352 - - - 182.680 264.032
Ativos financeiros ao custo amortizado - 
 Direitos creditórios 120.502 110.680 104.302 181.304 821.641 1.338.429
Outros créditos 3.916 - 220 5.444 - 9.580
Derivativos - - - - 4.216 4.216
Impostos a recuperar 26.908 - - - - 26.908
Total 233.003 110.680 104.522 186.748 1.008.537 1.643.490

Passivos
1 a 60  

dias
61 a 120  

dias
121 a 180  

dias
181 a 360  

dias
Acima de  
360 dias Total

Obrigações trabalhistas e tributarias 14.193 - - - - 14.193
Passivos financeiros ao custo amortizado - 4.207 31.383 382.230 906.719 1.324.539
Derivativos - - - - - -
Bonificações a pagar - 12.000 - - - 12.000
Contas a pagar 39.819 115 114 332 1.283 41.663
Empréstimos e financiamentos - - - 44.205 55.968 100.173

- - - - 1.918 1.918
Juros sobre capital próprio e dividendos - - - - - -
Passivos contingentes - - - - 2.019 2.019
Total 54.012 16.322 31.497 426.767 967.907 1.496.505
III. Riscos de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de perdas financeiras resultantes da flutuação de valores de 

mercado, tais como taxas de juros, taxas cambiais, preços de ativos, ou ainda de eventos de natureza política, econômica, 

ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado financeiro. O Fundo, seus ativos, 

os Cedentes e as Instituições de Ensino estão sujeitos aos efeitos de riscos de mercado. Tais medidas, bem como a 

especulação sobre eventuais atos futuros do Governo Federal, podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma 

maior volatilidade no mercado de capitais nacional, podendo afetar adversamente, por exemplo, o interesse de investidores 

na aquisição das Cotas, a liquidação dos Direitos Creditórios pelos respectivos Devedores e Devedores Solidários e o valor 

dos Direitos Creditórios e de suas garantias, impactando na rentabilidade da carteira de direitos creditórios. A Sociedade 

através do Conselho e da Administração acompanha, tempestivamente, a influência dos riscos de mercado. Os 

instrumentos financeiros utilizados pela Sociedade restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, aplicações em 

FIDCs de curto e longo prazo e de Letras Financeiras do Tesouro registrados como títulos disponíveis para venda. Os 

instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e 

minimização de riscos. A Sociedade não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 

ativos de riscos, porém, é cotista de FIDCs, que podem se utilizar destes instrumentos para proteção. 

Análise de sensibilidade: Foi estabelecido um cenário base de expectativa de retorno das aplicações abaixo, utilizando o 

CDI da posição de 31 de dezembro de 2023 (11,65%) e da posição da Selic no consolidado de 31 de dezembro de 2023 
(11,65%) para todos os títulos públicos. Além do cenário base, apresentamos dois cenários com estresse, de 25% e 50% 
de redução nas taxas CDI e Selic, apresentando os seguintes resultados decorrentes desta análise:

Controladora
Impacto

Saldo contábil Indexador Cenário-base Cenário 25% Cenário 50%
Títulos públicos (LFT) 45.894 CDI 5.347 (1.337) (2.673)
Certificado de depósitos bancários 35.451 98% - 102% 4.130 (1.033) (2.065)

81.345 9.477 (2.370) (4.738)
Consolidado

Impacto
Saldo contábil Indexador Cenário base Cenário 25% Cenário 50%

Certificado de depósitos bancários 64.883 98% - 102% 7.559 (1.890) (3.779)
Títulos públicos (LFT) 192.478 Selic 22.424 (5.606) (11.212)
Operações compromissadas 6.671 CDI 777 (194) (389)

264.032 30.760 (7.690) (15.380)
IV. Riscos Operacionais: (i) Verificação do lastro dos direitos creditórios após sua cessão ao fundo. O custodiante verificará 
diretamente ou por meio de terceiro contratado a regularidade da totalidade dos documentos comprobatórios representativos 
dos direitos creditórios cedidos ao fundo em até 10 (dez) dias úteis da respectiva data de aquisição e pagamento. 
Considerando que tais verificações são realizadas após as respectivas cessões dos direitos creditórios ao fundo, a carteira 
do fundo poderá conter direitos creditórios cuja documentação apresente irregularidades, o que poderá obstar o pleno 
exercício pelo fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos direitos creditórios. Em qualquer dos casos acima, 
poderia ser necessária decisão judicial para efetivação dos pagamentos relativos a tais Direitos Creditórios, seja pelos 
Cedentes, seja pelos respectivos Devedores, o que demandaria tempo, sendo que, ainda, poderia ser proferida decisão 
judicial desfavorável. (ii) Não verificação das condições de cessão após a data de oferta de direitos creditórios. A gestora 
verificará e validará que os direitos creditórios ofertados ao fundo atendem às condições de cessão na data de oferta de 
direitos creditórios. Na hipótese de, entre a verificação e validação pela gestora das condições de cessão e a data de 
aquisição e pagamento, ou, ainda, após a aquisição dos direitos creditórios pelo fundo, os direitos creditórios deixarem, por 
qualquer motivo, de atender a alguma condição de cessão, o fundo poderá ter em sua carteira direitos creditórios que não 
atendam às condições de Cessão. V. Risco de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às 
demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital.
32. Transações não envolvendo caixa - A tabela, a seguir, detalha as variações que não afetaram o caixa ocorridas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, e que, consequentemente, não estão refletidas na demonstração dos  
fluxos de caixa: Controladora/ Consolidado

2023 2022
Aumento de capital via incorporação de juros sobre capital próprio deliberado 
 (nota explicativa nº 20) 18.424 12.758
Aumento de capital via exercício de bônus de subscrição emitido 
 (nota explicativa nº 20) (a) 10.518 99.984
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